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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN
ESTADO DO PARANÁ

01

DISPENSA DE LICITAÇÃO

008/2026
Protocolo:2406/2026

Objeto: Dispensa de licitação para

aquisição e instalação de placas de

identificação veicular - PIV, para

veículo oficial pertencente a fi*ota

municipal da prefeitura de Piên.

,í
/
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Prefeitura Municipal de Piên - Rua Amazonas, 373 - Centro - Cep: 83860-000 -- Telefone 41- 3632-1136



355 - Prefeitura Municipal de PiênpnereiTi

0 2
PROTOCOLO

Equiplano

Processo; 2406 / 2026

Requerente: Secretaria de Administração e Finanças

Secretaria de Administração e Finanças - Tel: 4136321136 - administracao@pien.pr.gov.brContato:

Protocolo GeralAssunto:

Descrição: Solicitação de processo para a compra de placas veiculares. A aquisição de piacas padrão
Mercosul é indispensável para garantir a regularização da frota oficiai da Prefeitura de Piên-PR

24 de fevereiro de 2026.

Patrick Zanqueta Pacheco
Protocolista
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Pbjfitflr ” ” ,
PÍspènsa- âe liçitaçSõ aquisjÇãQí'& insMàçãò íáé pfeas db íáèMificapãò.Vbifealtíf âm «éícúlb ■

ofiçM pertencente a;ôotamiMcíp^,dã|)fefeítufadé;Piê]ii,

Justificativa: ;

,Tnstiííça-se;a nèceMdadè da aipuMlap €ps EP^ÃS-11^.^ Píi|||A VEÍCULO$iãist^ádâs.éffii
tamankps ç cores pa&âó' dè’ üsõ fofidiál, pois se trata de um.’ item Ptirígatórro -e indispensáver ptgra .a
circulação jdosiveícnlGS oficiais. ’

Còmpfa/GóntrataçaU”épara ateudlmeuto deerdcra judicial?: j(j); Sinií (#)'
Eintçasp‘afirmailiv'o:dfeacíéy'er!qüalí' i

È-

kT'*"' -

mo

I
Dôtã^o Orçamentária:

!)()TAC.\Ü

02.001.04.122.0002.2p03-3.3.90;30.00;00\/
02.001 ■04.122.0002.2003-3:3.90.39.00:’ÒQ
03.001.04.122.0003.2004-3.3.90,30.00.’00V
03.QDl.04.122.Q003.20Q4-k3.90.39.QO^O^^/^
O4.OOl.O4.12LOOO4.2OO7-3.3.9O.3O;OOf0.\/
04.0Ò1.04.121.0004.2007-3.3.90.39.0.0JQO
05.001.15.452.OOO5.2OlO-3.3.9O.3O.OOjO0V
0S.001.15.452.0b05.2010-3.3.90.39.0Ó;00 /
06.001.23.691.0007.2014-3.3.90.30.00100/
06.ÓOÍ.23.~691.0Ò07.2014-3.3.90.39.i

T

Sr,CRE-:TARlA

Secretaria de Governo

Secretaria de ÃdmMstrãçãò
!

Sèerétaria deplanfejainento. e TUrbârnsmo

Secretaria.de Viaçãp e Sèrviçós Rodoviários
i

i: ■ '

07.002.20.606.0008.2017-3.3.90.30.00iOQ/
b7.002.20.60b.0008.2017-3;3.90.39f00fi'0

>•!

08.001 ;l2136i .0009;2G20-3.3;90.30iOOlOO
08.001.12361 ,OOO9.2O2O-3.3.9O.39\O0fiO
08.001.12.3'65.0009.2022-3.3.90.30.00.00

08.001.12365.0009.2022-3.3.90.39.00.00’

09.001.13.392.0010:2024-3 3.90.30.00.00

Õ9;00l'.13.392.0010;2Õ24r3.3.90.3.9.Ó0.0Ô’
Õ9.002.27.812.0011.2025-3.3.90.30.ÔÕ.ÔO

09.002.27.812.0011.2025-3.3.9039.00.00

Sefirêtaria de Educaçaó:

1

:Secretaria: de Esporte, Ghiltura eXa^ér

10.001.08.244.0012.2028-3.3.9030.00.00

10.001.08.244.0012.2028-3.3.90.39.00.00
Secretaria dè Àssistêneia Socjal'e PefesaiCivili

1.1.001.10301.0014.2034-33.90.30.00100

■EllOOa:i:Ó3OÍ.O0Í4.2034333a39.OÕl0O
Secretânàdè. Saúde

f
'S

1;

Rua ÀniazõMSj 373 #Eentepf ÊiliriER. ,ClK83lS60-!pOO,l fdhe: (41) 36|M136;

I Inserido por Patrick Zanaueta Pacheco em: 24/02/2026 11:57:00. ]
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Stjçal :deMtóégàJf|fésteç|íô ou exéèüçãteidti serviço/obra:;

; Gs serviços devem ser prestados nasede ;da eontratádá.

Pfeõ patâ ènÍÈega/pjrêstUÇâO dú dxeéuçio dó seiviÇQ/obira_r

Qs ifènSidbjÇtós desta DISPENSA deverão ser entreguesíèm atè''05'fdiíeõ) dias úteis.

Ké%bMávelpói* íecebiittenío\e fiscalização da execução do objeto:

FISCAL/ GESTOR: SECRETARIA
MáikcliThaiane KiíützSecretaria de Governo

PàtticKZanqúétaPaòIiécõSecretaria de Adirnmstração. e Fittanças

Gtíílhenííe Crilâ'Secretaria de Planejamento eTJrbanismo

Aldêcir GàváUíéiro

SuélenSúrèTc

Secretaria de Á^cúlttira e MOio: Attitíiênte' ;]I|dairi0^ãf :Zá|$e

SüyÍg Antonía NégféllíSecretaria deiEducação

Alexandra Àparèéidà;da;GfüZ;LàürindoSecretaria de':Bspôrié,.Gültürae. Lazer

Ketiyn Mârínlio: Wàsoinik

Devánir de AssiSíMacliadü

Secrelariá de Assistência SScial e Defesa. Civil.

’Seerètaria;dé SaMd

j(:) Sini. ®NasHâ licitação ènl. cüráo para o objeto pretendida^

i-
(sm

^iívana^eixeira íTmig
Sècrétária^e Administiúção e

\ /Einanças:

Pãfi:Í,clc-ZanqübtaJacliecò
Assessor de Frotas,Admoxarifádo e

Patrimônio

2

Rua Amazonas, 37!3 — Gentró, Piên/PR. GEP: 83;8(5()^OOj3, Fonei-^ll 3è3Z4136

• 'í;"

- - Llnserido por Patrick Zanqueta Pacheco em: 24/02/2026 11:57:00. ]
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'lSRE’CÍffiICAÇÃO QÜANT'
IDADE

UNIDADE DÊ

MEDIDA

'v^:q1

UNITÍtó© TDíIAE

f

:1 PLAGÀ&ÊM

ALUMiNieiÊARA

veículos,

TAMANHOSS .

CORES PABMo.

mercossUl,

:iNSTALADAS.

20 íR$ 180,00 3.600,00

Áca'(\jã u
Patrick Z&quetá ÊaoLéco

Assessor de>ÊrotaSj A^lmoxanfóao eÊátrimpaio

:í .

Silvana ^xeiraíJüng
Sécjetpia áé Adjnuiis trà)ÉSo

I

Êua Amâíroms, ^70- Cènlrei, Piêo/Pái iÇEPi83.^^00l Bcmfil mi) 363251130

I Inserido por Patrick Zanaueta Pacheco em: 24/02/2026 11:57:Õã
]
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Pltiilfi» MOMlCSPâLiBE PliU
iampo DP pAtowÂÃí

‘Ifeiroo- dèiMeferêiidá ^^é^M#tt#PÍdjs^arIa HercosHlí

Is Objeta

Oôiítrataçãa 4a ãiiipíesá aradéinaia&.ji&tb â&pSpfeftííí^ãrà^fomeciiiieiito e iínstãlàçlò

d& placaa^ padriõ Bdcoadl pará vèíaulis oficiais: dalBíeieilda ideiíich-P]^. èOiífoM^

especificações téfiüicas e legislação vigeiit&

2. Justificativa,

A contratação e impresçiíidjwl pma garafiâf ;a,íepía®açÍo!da firõta ofidiafi: évitatído

inültaSj

essenciais, como tránspQctl escplárj, saúde ■.& fisealizãçãot

ji^demandãdncíui émpla®aoierdo#‘vdCülpsínõKQS; ,suBsfitüiçãQ'<fe pfe!asidaííifioa4asi gii:

.extraviadas 'è adequação ão: padrão' Mercosul,, oMgatórlp çonforme. Resdlução

COiíTRMÍ# 7SQ/2:0j9.

ii, ansfitióiâ: de píacas: íegdares''comproiride; ã lêgdidlde dâ icirculaij^o^ gèta, tóscps;

financefios e-prejudiba aimigem iiistitudonafrdalt^^

/■

apíeensão' de VéícuÍbs.ç.compróinéi3pie&fé daGQnfinuídade.do.s servisQS públicos;

:dispensa :de> fiçitação ;assepta íêconomiçidadej ’§ eficiência

éin cOí#«Bi|3ad® cOm os princIpÍQS; áã
A contratação por

admmísMtrmj reduzsndd cústos; 0 -pmzok é?

legaMãdè^eficífeciaeiípere^epúMçoJítèVidosnGiart. p4a eônsltuiiçãofiederab
1 .

3, Eundamentação iiégal

- lei n? X4433/2021;: ;6l|dfefiniçií áo fieas e seívíçOs :COinfflis)í líS CKl

obrigatório]), Àit., 75i fi,l'díspensà;âtêJK$!34'.ÕÒQ)>.

- CódigodéTVãnsiiiO Bta#êiíOÍÁrt/ÍÍ3i4pbfi^ plaça^.

V Fesdlt#3 CCMmAíJrf'780/2019*1^^ ivfercostà;

-Decreto Estadüd ^R|:: credenciamento ièffabricptes.e estámpadores de plaeàs:

- ]Mnc|)iOs, da. iymiriistiiçãp Públicà: legalidade, ^ eindênCia^ ^econímiioidadÕ e

transparência, ' ' ;

I Inserido por Patrick Zanqueta Pacheco em: 24/02/2026 11:57:0n.
ZJ
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PRWilTUtiA MWICIML Dê PIÊM
ÈSTADO DO PARANÁ

• .à

4 jÉfpecificaçõês Técnit^

com QRCode, pèHGí4aíe|lètlvaèf0ii,te óficiídV- flaçãs-.padrlò ,MSrc.o$iil

i dor azul;pàra:veíí5lüõ3 oficiaiSx
• li

- d^rantía mmitna d&12 meses,

-InstalápO èrnatéS dias díeís^^s solicit^fei
i.

5l^úãíititàfi>ro Estímado
' ‘ ' i ■ '

' 20 pãrèS de placas

6; Prazo de Execução ' j

Entrega einstajkção era ãtéS dlasníeisiapós emissão da.:ordem:dè fomecimenío,

Conaí^esdeEuDW

Instaíação realízadã. nãs

fesponsáveí„com còraúnicação ptéÁdãi

Ifiljaraürtiia

^ /Wantia mfnltriffde. 12meses:coimaiefeimaáeÃbrieaç^oM

Gtítérlos de Hátólitação

Snpfèsa cíedenGiada janto-ao

fiscal. ■

10. Eôrmst dePagaiuento.

d^endêneias; da? Ereíbifflfa on local '^cado' jp^ setór'

E!B3!EÍAN,;eom comprQyaçãp dòcüffleütalpfégülaridáde

• -

até 30 dias após;é]ipegderastalãçao,médi'ame apresentação üeriomfisea^pagamentoem,

iC- atesto do setòr competente»

11, dbrígaçães da Oontratada

- Eorneçèf. plâcas-eonforme espêcifieàções técnicãsi

^Eèâlizar iisMaçãOi no pt?tó^dostíptiíado,.;

.»■? Garantir: qnalídàdé e cónftSmldade cominonSItó dOiÓQNÕQW

I Inseridò por Patrick Zanqueta Pacheco em: 24/02/2026 11:57:00, ]
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pf.

I2v ©brígações ida iÊonItyaíante

- Emitir ordem de fôrnecimento.

- Bisgombiiizar yeictilbs p^aldsMãçãOi

*• Efetuar pagamento çortfQtmè còndiçõés estabelecida^

ã

;Eatrick;Zajà^tié|ã:|2^
,áãfsess.bf.d:è Minitixâri&dò: e^atrimSijííío-

'iSiE^a^ixépã;dung[
ffiittistiraçãoe: finançasSecretária de.âi

• w

'W;

I Inserido por Patrick Zanoueta Pacheco em: 24/02/2026 11:57:Qã
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Síercõsnr

1. Introdução

Este EIlB ■vdsa encontrar U soiüção aUm s âdegM^ sHÍjjstlttür e iinstalàn fílaícàs lüõdelo Mercosul
.í

iio$:\UíctdõS oficMs do ffii«üc^teiel%i,.aíenâendb ;à;legMipa&dêíUânsite>e4 Eei i4.f31â|tv

2. Necêssidado da Gontíataçãò"

Âa^iíisição de placas padrão Merces]4^é &dispensávél,fafâ; gàrántira:re”guláB2aç.lo da &ota olicid:

da Brefeitori 4© P|eii-FÍÍ^ ãíendiiidb. às-exigêndás do 'Código de Trânisifo Srasilèiro ■ (CTB) e às

normas do GONÍfRÃKf. A deíttandadecõtrede situaçõés cpmO:

». :*■ J,

M ou;recelíidos ípõr doãçpQ..

, - Substítvüção; de placas' dâHificadaSi, ilegíveia ou exlraviadàs, evitando aütüações e garantindo ra

segurança jurídica^

- Adeq^çãó aO jadíãOí Me®|ul, Obrigatório fará toâtes íos veículos^ confomie Resõluçaõ

CGNTRAMn?78(W2m ^ .

I:

Â aUsênpia deplacas règiílares-conípromete:

^:A.legaÍidadeda çirculaçãG dOS vfeíeulos, podendo gerarninlí® eapréensãol

^■ACQntmmdadeàóssêmçOs;púMicos,;çoinoírg3sporte:èsÒ0lâr,=saúdeefiseãIipç,ãÕ>.'9Úd dependera

dafiota. I ' ■
I

“Âimagern-iasfííüGiõHdjpoissoíòxüosisemfMèndficaÇãóadègUadariUejn^Gainatrànsjparêncíao sL

erédibilidadeda gestão.;

3; Fundamentação Legal '

A'cGntxàfâ,ção. estâ.fím4aÊiefítâda üOs segdntes^tüSpositiuo.sJegais:

- Lei n°' 1,4, Í33/1MÍ (Nova Lei de LícitàçÕes)í-

•Art..ó°, íncísóXXilrdefinipodeLiensoseiMços-Góniüns. *

V • . ■■ f I

I. Inserido por Patrick Zanaueta Pacheco em: 24/02/2026 11:57:0n.
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FEEFEITÜmMüfífeiML Pi PIÉN
- ismpo pQPimi^Á

0 :

• 75, inciso H:; díspétisa.dè licitaçãò pára bens:? serviços CQmimsiaté^ 5_4.GÓQ.

-Código. dèTíãüSitò BrasüeM.(Lei n?^9>503/19975v

• lIS:i;õbntátõriedádè:de;placas: de ddealificação nos veíeuíos.

- Resoluçâò COHTRAN ft 78,0/2019: esíábejeçe o pãdíão Mprcosui para píãc^ de iideníifipação.

- Decreto Estadual (PR); quci regulaipenta credeneíainentff de faMcantes- e estampadores de, placas

jüntô-ao/DEIRAN.

.Alétn disso,, a contratapão observa os

Constituição EedeM;

legalidade,.efipiênçia,^ eeGnornicidâde.efiaOsparência,

4. Requisitos Técnicos

Macas padrão Mercosui-eOin QR Codè, peEctÜa reflefei^/íbnte :DficiaÍi Mnpresa eredênciada pèlo

DÊÍRAN. Instalação era até. 5 dias uteís.. .Garantiâ ipninã de 12 mésèS.

5. Quantitativo Estimado:

Etaiu

di, Estiinátiva de Preços

Placa,airtonióvef;. R|

total estimadd; R$ 3.600,00,:(beni,abaixõ do’linute legal),

fi Jusíffleativada Mbdáiidddé

sèguinfès fatoress

- Q -valor esdínado da CGntrata:ção .^$ |,!SOOjGO) é -miiíto inferior ao limite légál dé .R$, 5.4.000
i. »

pievisto no ert. da 1^14.133/21. ,,
?

- :Á. urgêneía; da domanda, \neces,Sária: pám:- evitai axiltas, apreeâsão dé' veículos e: garantir a

continuidadé.dos sérviços públicosessenciais, como transporte esçolare sadde.

I Inserido por Patrick Zanaueta Pacheco em: 24/02/2026 11:57:ÕÕ
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rAsjiiípliciâaae do fíE^efôí (pí (®íisísfc.mÍ»®iiiienío!Eííns|^çãd'dep&^j)aS®

sgmçòmp

“ A ecõnômicidade e efieiênda,. gQÍs a çonteaít^çâo: .direta, xeduz, custos? EufoMsíratíyos ;& prazos,,

aíeHdsPio jaOipriiieípío da efilciêBd^ prmpó SdM, MdáiGcagÉuidãd Éed^.

ríÁ,medMa:eviiaÉaçionM!èntQ iüdevidõ;,jpGÍs çõntêinplatòda a dèmamdãideHtífípadãnó íEI? pm:

uma únicá contrãtáçâo.

AtóüiamentocoiQ os prmcípiôs dà‘rçgdl|dadd ftMtSpafênCiã piiteresSd:pdHite0,iga^&dQS0luçãd'

rcélereè,Segura'.

8. Pèsfl^iSâ de^VIèrcado:r'' N

ÇQitforme exemplos ai)aixp::

Prefeitma- de Gamborid (SÇ|; Avisa -de Mençãõ' de dispepsâ pãfa. placas! Mfefcò^úí. L^:

tetps;.//çamboriu.sç,'|òv.Br/aVisa-de%tefícáO'“dd-eôütmfacao:;por:»dispepsa^dddÍcitaGaovaquisÍG;ao-

de^placásrmerCGSuI-destinád&-a-&Qtã^d^seÕrO®ia*-de-educáC:ap/

- Prèsideütê Epitáclo (SP)? Dispeasajr” 983:/2í)2iv

Liafcrtittps://wwpresidenteèpítaeipisp;goy.bí^ortaEeditais/Ò/lf420à

Pedreira 4SP)í:DispeKsaíifÍ4‘^G25!.

EÍDk:íhttps://wvW;pedreira.sp;.gOYíbr/licitacões/ãquísieaõídésplacasd?adfaQrmercosur

-•Araújos^dGdt Aviso de diSpènsapàraplâcasMercosiíli,
'

-Liiikrhttps://www,arãüjGs.mg%oV.br/pOÉtaiyeditâiis/G/4/2873/

^ jWedade pp)’: Di^ènsd # l;89ffi|lp5i

- Iràtí (SG);' Extrato de, dispensai

'Lirik;https://ira&sCígoVto/tipIoads/sítes/M$/2025i(01;/li73.,7G52BG3iexÈcáto_dè,dispènsajeM:atõip

df

- Presidentelsleréü ÍSC^: Bi^ensaaií’ 33lp2i4ií, ,

I Inserido Por Patrick Zanqueta Pacheco em: 24/02/2026 11:57:00.
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ÉSWDQÕOPARÀKÁ

Link; :hllps://w^diarioiiOTifcí^

- JòâçalDa (SQrDispensa.n'’ Ú/2023:

20B-EMPLÂÇ#|lNTO^âé=‘VeMGg,pdf

É$i 220 por; píáy e_oiü .média deM 2QQ4vmídade. GritériõsYàlores praticados sfaííam entré 115 e

comuns; menor-preço, .credenciamento DEpU® prazo de instalaçãp enteéil e Sdias .úteis.

Esses eacemplos demõnstram prálca GoHSolMá(fe:para;aquÍsíç|o:direta yía dispensa dè "licitaçãoj

refi)rçandõ a confôiinidàde: epçonômiCidade da splüção propostà..

Çí; Sisços éiVKtigaçõüs

cláusula conftatüálcpm multa. RisCO: plaGasforado padrão ^ exigência,

de' {SfédenciamentQvLÈjR^'.

10. Empacto; Ambiental

Baixo íímpactP.i: Reeomendársé déstinaçãó. adequada das plàcas sübsütuídás.,

11, (Conclusão

.A contratação'por dispénsa de licitáção § legal, eficiente, e iatèüdê' LnecésSidade imediata da

■prefeitoa de .Piên-PRj garantiqdo conformidade coninormas de òí^ito e eGonoinieídadé.

Patriçl£Zan|íuetq PaÇíièco
Assessor de Érdtas,iAÍmQxarifãdo:é:PâtrimOmo

Sil^uafidixeirálung
íSécret^á dêAd^mistirãçãõ é-Fmanças;

I Inserido por Patrick.Zan.qu.e.ta Pacheco em; 24/02/2026 11:57m



PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 1.3
Secretaria Municipal de Administração e Finanças I

COTAÇÃO

Empresa: Fazenda placas

E2maih_fezendaplacas@gmail.com
Fone:

CNPJ:347110340001106

Contato: 41 99934-7341
Data: 29/01/2026

DESCRIÇÃO DOS
SERVIÇOS
OBJETO

MARCA

QUANDO
FOR O

CASO

QTDE
ESTIMADA

VALOR

UNITÁRIO
ou VALORj

TOTALj
ITEM UNID

Par de placas01 01 20 180,00 3,600,00!

02

03

Validade do orçamento: 12 meses

Douglas da silva machado

Fazenda iro grande 29 de Janeiro de 2026

£>4199188.9200
Rua Manoel Claudino Barbosa, ns 1655

Iguaçu - Fazenda Rio Grande - PR
Seg. à Sexta das 8h30 às 18h0t)
Sábado das 8h00 ao 12h00l

A PLACAS
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MINISTÉRIO DA DEFESA’
EXÉRCITO BRASILEIRO

COMANDO DA 3® REGIÃO MILITAR

(Gov Das Armas Prov do RS/1821)
REGIÃO DOM DIOGO DE SOUZA

Ata de Registro de Preços Nr 51/2025

Número do processo; 64292.008510/2025-36

Assunto: Serviço de emplacamento de viaturas

O Comando da 3® Região Militar, com sede na Rua dos Andradas, 562 - 3“ Andar - Centro Histórico. Porto Alegre - RS,
90029-900, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o n° 09.553.075/0001-74, rieste ato representado pelo Sr. José Maria Lopes

. Pompeu - Cel, nomeado pelo o BI n® 141, do Cmdo da 3® RM, de 26 de julho de 2023, inscrito no CPF sob o n°

, 499.051.477-72, portador da matrícula funcional n“ 128663162-5-MD,, considerando o julgamento da licitação na

modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS n® 61/2025, publicada no PNCP de 11/04/2025,
processo administrativo n.® 64292.008510/2025-36, RESOLVE registrar os preços da(s) empresa(s) indicada(s) e
qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a ciassificação por eia(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s),
atendendo as condições previstas no Edital de licitação ou Aviso da Contratação Direta, sujeitando-se as partes às normas

constantes na Lei n® 14.133, de 1® de abrii de 2021, no Decreto n.® 11.462, de 31 de março de 2023, e em conformidade

com as disposições a seguir: ■

1. DO OBJETO

A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual contratação de Aquisição de material por

encomenda: confecção de placa de identificação veicular modelo Merçosul com e sem documentação de transferência da

viatura, especificado no item 1.1. do Termo de Referência, anexo do edital de Licitação n® 61/2025, que é parte integrante
desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido registrados, independentemente de transcrição.

1.1.

DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS

O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada item, fomecedor(es)
' , e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:

2.

2.1.

RazãoSocial

CNPJ: 10.74r;.223/0001-3l

Encíereço' AVENIDA ASSIS BRASIL. 455 - SAO JOAO. Poito Aleore / Rio üranda do Siil

Contalo: 151)3593-2183
Rcpresontante: CARMEN REGINA SILVA DE OLIVEIRA

Ite
Quantidu Unidade da

fornocimonto

Valor

Unltáilo

Valor

Total
Especificação Requisiçãom dc

Código 3948 - Despachante - veículos

Confecção de placa de identificação veicular
modelo Merçosul sem documentação de
transferência da Viatura

Mínima 1

Máxima
01 8 Unidade R$ 250,00 R$ 2.000,00

5

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo a esta Ata.

ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S)

O órgão gerenciador será o Comando da 3® Região Militar.

Além do gerenciador, não há órgãos e entidades públicas participantes do registro de preÇos:

3.

3.1.

3.2.

I Inserido por Patrick Zanqueta Pacheco em: 24/02/2026 11:.57:Õã
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DÁ ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta iicitação ou desta contratação direta

conforme justificativa apresentada nos estudos técnicos preliminares.

4.

4.1.

5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços sêra de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à

data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde que

comprovado o preço vantajoso.

O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio instrumento5.1.1.

contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos

orçamêntários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.

5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade dos

.créditos orçamentários respectivos.
6 "

No caso de prorrogação da validade da Ata de Registro de Preços, os quantitativos serão renovados até5.1.3.

o limite dos registrados originalmente.

5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade interessada

por intermédio de instrumento contratual, emissão de.nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro

instrumento.hábil, conforme o art. 95 da Lei n“ 14.133, de 2021.

5.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade da ata de

registro de preços.

5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124 da Lei n®

14.133, de 2021.

Após.a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes condições para5.4.

formalização da ata de registro de preços:

5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada a

possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no edital ou no aviso

de contratação direta e se obrigar nos limites dela;

Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que:5.4.2.

5.4.2.I. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, observada a

classificação da licitação; e

5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original.

Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores registrados5.4.3.

na ata.

O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso de

impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.
'

5.5.

Pará fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas propostas para o5.6.

preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original.

A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 5.4.2.2 somente será

efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:

5.7.1.

estabelecidos no edital ou no aviso de contratação direta; e

5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses previstas
no itèm 9.

5.7.

Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições .

O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará disponibilizado5.8.

durante a vigência da ata de registro de preços.

Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou o fornecedor, no

caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições

5.9.

Pg2/7)(Ata de Registro de Preços
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ç

16:
estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das
sanções previstas na Lei n® 14,133, de 2021. ■ -

5,9.1.

- -'-Ij:

O prazo de convocação poderá ser prorrogâdo 1 (üma) vez, por igual pèríodò, mediante solicitação do
licitante ou fornecedor convocado, desde qüe apresentada dentro do praZò,, devidamente justificada, e que a justificativa
seja aceita peia Administração.

A ata de registro de preços será assinada por meio de âssinaturâ digital è disponibiiizada no Sistema de Registro5.10.

de Preços.
1

Quando 0 convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos ho edital òu '

no aviso de contratação, e observado o disposto no item 5.7; observando o item 5.7 e subitens,'fica. facultado à

Administração convocar Os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, nã ordem de classificação, para fazê-lo em
igual prazo e nas condições propostas pelo prirneiro classificado^ !
5.12.

5.11.

Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos termos do item anterior,
a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital Ju do aviso de contratação
direta, poderá: . i . .

5.12.1. Çonvocaf para negociação os demais licitantes,ou-fornecedores remanescentes cujos preçps: foram '
registrados sem redução, observada a ofdern de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo qüe
acima do preço do adjudicatáriõ; ou |
5.12.2,

atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. [
A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento has condições estabelecidas, mas não

obrigará a Administração ã contratan facultada ã realização de licitação específica para a aqüisi^o pretendida, desde qüe
devidamente justificada. {

Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores remanescentes.

5,13.

ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS i

Õs preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços
praticados no mercado ou de fàto qué eleve o custo dos bens, dàs obras ou dos serviços registrados, nas seguintes
situações:

6.1.1.

6.

6.1.

Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe òu em decorrência de, fatos imprevisíveis ou
previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da atatal como pactuada, nos termos da alínea
“d" do inciso II do caput do art. 124 da Lei hM4.133, de 2021:

6.1.2.

de disposições legais, com comproVada repercussão sobre os preços registrados;

6.1.3. Na hipótese de previsão nó edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de reajustamento óu

repactuáção sobre ós preços registrados, nos termos da Lei h?,14.133, de 2021. '

6.I.3.I.

contratação;

6.1.3.2. No cáso da repãctuação, poderá ser a pedido dó interessado, conforme critérios definidos para a
contratação. . - J

■i».

Em caso de criação, alteração pu extinção de quaisquer tributos ou.encargos légais ou a superveniênda

NO caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos para a

NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS

Na hipótese de p preço registrado tomar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o

órgão ou entidade gerenciadòra convocará o fornecedor para negociar a redução do preço registrado.

7,

7.1.

7.1.1. Gaso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pe|o mercado,-o forpecedor será liberado do

compromisso assumido quanto aò itém registrado, sem aplicação de penalidades administrativas.

7,1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de rèserva,
na ordem de classificação, para verificar sé aceitarn reduzir séus préÇos aos valores de mercado e não conVocará os

licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.

7.1.3.

ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção dé contratação mais

Se hão obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadòra procederá ao cancelamento da

vantajosa.

(Ata de Registro de Preços Pg3/7)
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7;'1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades que

- tiverem firmado contratos decorrentes dá ata de registro de preços para que avaliem a conveniência e a oportunidade

de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei n" 14.133, de

'2021..,.'

7.2. Na hipótese de 0 preço de mercado tomar-se superior ao preço registrado e 0 fornécedor não poder eurhprir as

obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração dò preço registrado,

mediante comprovação de fato superveniente que supostamente 0 impossibilite de cumprir o CompromissO.

^7,2.1..- ''r.'- Neste caso, 0 fornecedor encaminhará, juntamente com 0 pedido de alteração, ã documentação

.Gompfòbatória ou a planilha dé custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às condições

' ‘ihiciaímêhte pactuadas.

7.2.2.

o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e 0 fornecedor deverá cumprir as obrigações

estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item .9.1, sem prejuízo das sanções

previstas jia Lei n® 14.133, de 2Õ21, e na legislação aplicável.

-:7.Z3
• convocará os fornecèdOres do cadastro de reserva, na ordèm de classificação, para verificãr se aceitam manter seus

preços registrados, observado 0 disposto no item 5.7.

:X'

Não hipótese de não comprovação da existência de.fato superveniente que inviabilize o preço registrado.

, Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, 0 gerenciador

Se nãó obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da7.2.4.

ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas cabíveis para a Obtenção da coritratação mais

vantajosa.

;Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize 0 preço registrado..7.2,5,-
. _ conforme previsto no item 7-2 è no item 7.2.1, p órgão ou entidade gerenciadora atualizará 0 preço registrado, de acordo

com a realidade dos valores praticados pelo mercado.

O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos7.2.6.

decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a necessidade

de alteração contratual, observado 0 disposto no art. 124 da Lèi n® 14.133, de 2021.

1 8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços poderão ser

remanéjadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos, ou as entidades participantes e não-participantes do

registro de preços.

O remanèjamento somente poderá ser feito: _

^ V De órgão ou entidade participante para órgão ou entjdade participante; ou

8.2.2. . Pe órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante.

8.3. O órgão ou éntidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será considerado

. participante para efeito do remanejamento.

' 8.4. Nà hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante, serão

observados õs limites previstos no ait 32 do Decreto n® 11.462, de 2023.

: . 8.5. Cotnpetirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar p retnanejamento solicitado, com a redução do

quantitàtíyo iniçialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja prévia anuência do órgão ou

da entidade qúe sofrer redução dps quantitativos informados.

8.1.

8.2.

8.2:1.
.w .

Casp 0 remanejamento seja efito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal ou de Municípios
distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela estabelecidas,

optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do remanejamento dos itens.

- 8:7.

8.6.

Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, dos

~ quantitãfivós dos participantes da CPmpra centralizada, nos teimos do item 8.3, a distribuição das quantidades para a

exècuÇãó descentralizada será por meio do remanejamento.

9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS

9.T. ;0 registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando 0 fornecedor;

(Ata de Registro de Preços .Pg4/7)
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1.8
DèsGumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado:

■A;:,:

9.1.2.

justificativa razoável;

9.1.3.

2023; ou

9.1.4.

Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazõ estabelecido pela Administração sem

Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2'’,i do Decreto n® 11.462, de

Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei n® 14.133, de 2021.

9.1.4.1. Ná hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Léj n® 147133, de.
2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o. prazo de vigência da ata de registro de preços,
poderá 0 órgão ou a entidade gerendadòra poderá, mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do
registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.

9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por despacho do órgão ou da

entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa.

9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá convocar os

licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação.

O cancelamento dós preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de registro de
preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas:

9.4.1.

9.4.

Por razão de interesse público;

A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou9.4.2.

9.4.3.

inferior aó preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3® e 27, § 4",- ambos do Decreto n® 11.462, de 2023.

Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses, em que o preço de mercado tomar-se superior óu

10. DAS PENALIDADES

10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no edital ou ,

no aviso de contratação direta.

10.1.1.

convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificãdaménte após terem assinado a ata.

As sanções também se aplicam aos integrantes dò cadastro de reserva no registro de preços que
'• v:.

10.2. E da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado nesta

ata de registro de preço (art, 7®, inc. XIV, do Decreto n® 11.462, de 2023), exceto nas hipóteses em que o descumprimento
disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante
â aplicação da penalidade (art. 8®, inc. IX, do Decreto n® 11.462, de 2023).

10.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das j ocorrêndas previstas ho

^ item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro do'fomecedor.-

11. CONDIÇÕES GERAIS
i

As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as obrigações da

Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos nó Tehno .

de Referência, ANEXO AO EDITAL OU AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA. ; . 7 - -

11.2.

grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para o órgão ou a entidade.

Pára firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em via única de forma digital, que', depois de lida e achada

em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos demais órgãos participantes (se houver).

11.1.

No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação de partê de itens do

Porto Alegre/RS, na data da assinatura eletrônica.

Documento assinado digítalmente

JOSE MARIA LÒPÊS POMPEU

Data: 29/04/202514:14:53-0300

Verifique em httpsr/^lidar.iti.gov.br ei

(Ata de Registro de Preços Pg5/7)
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Ordenador de Despesas do Comando da 3® Região Militar
19

Documento assinado digitalmente

CARMENREGIMASJLVADEOUVHRA

i Data: 2S/04/202S 11:26:01*0300
Verifique em https://validar.lti.gov.br

CARMEN REGINA SILVA DE OLIVEIRA

Representante legal do fornecedor registrado

- u'-

(Ata de Registro de Preços Pg 6/7)
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MUNIGlPIODE PIEDADE^
------ - - - - -■ - ■' j^ogri^ágg!«bd»d«yi^^tj^ ;

PREFEITOBA MUMSCIFÂL DE PIEDADE

SETOR Dl COMPRAS | CONTRATOS;
Sfaja Raul Gomes dc Abreu, 200 - Centro • WedadeVSP

CEP.:S8.170^3D0-Téíefoné;(lS)»'M-«4^!
£-)na!)t;cíim)pras©pie(Íade.sp4ovièr'

.|v

l-

a lèmpresà. GONÍDORí íS^í INDÜSTBll
'QUlMfÇA;.ÇNPJ; :itíMMMÊWg

Prefeito Miinicipal>‘Gerai'db Puilóíde ,Càmáf|o

:PreMô Municipal'-- Geraldo PinfoídeíGaiflaigQ;
Rlhb

^DISPENSA^N? 189/2025PROCESSO N?J'
5016/2025

; OBJETO: JAquisiçâo de placa^ veicuíax padrão j
, Mercosul para o veícuiõ, Ônibus \/W'Neobus I:

placa JLZ-8J21 /_prei1xp 931; a pedido do Solorf-
'de Patrimônio'; pelo valor defô 220,00'(dícentosr/
'e vinte reais)’' com a ,empresa 1TA Placas],
■Corfièrcio ,de Placas e Acessórios Automotivos'

I Ltda.: ÇNPJ:55.822.872/0001-27.

.'“Prefeito Municipal - Geraldo Pinto 'dêíGâmargd''./
Filho

1NÍXIGIB1EIOÃDE;N?í25/2O25hPROCES,S0.N?
4663/2025

OBJETO; Aquisição de) eõnsê|p; de'-
ambulância em oficina autorizada;-^.:téfcu|5'
Master Extra Vitro - Saúde, a pedido: da;
rSècrelaria Municipal de Saúde, pc!6? VâldBdè:
ÍRS :i;275,54(um'mii é duzentos ó.séferilá e
cinco reais e cinquenta e quatro centavos)
com a empresa Vaiec Distribuidora de
Veicutos Ltda, CNPJ:p2.449;871/OÒ02-01.
:Prefeito -Municipal^ir-' Geraldo Pinto, de,
^àmapgplSlho:

í

INEXiGIBIEiDADE N? 34/2025KPROGESSOW

-5803/2025.

OBJETO; Pagamento de taxa para prestação
dc serviços dè capacitação;e/ou coiJãítória,,,.
■peib yálòn de RS880i00(oilocenlos:8 oitenta;
reais/toom a empresa Serviço de Apoio-às;
Micro, e Pequenas Empresas do Estado de

SebcaeHSPs,

DISPENSA F '226/2025 - PROCESSO N»

5287/2025

OBJETO: Aqúiiçâo ide: baterias: e 'cair^adbr

LP-f17 da Imprensa,’a pedido da.Assessoria:de
Gpmunicaçãpi felp valor de RS P#'14,00 (mll
:líezèntos :è-. quatorze reais); com a; empresa
-Landim; 'Cbméroipí .de.;‘ iadiefas) e
iRqüipImérilbs. Autíto^ífèis:; Ltdã;; GNPJi

Rrefeitb MMdpairiSèrádWmlbda^^

ÍSão:: !Pau!o

CNPJ:“43i728.245/Qq0T-42,

Prefeito Municipal,-- .Geíãlcló titííP: di
càmargoFilho

'^n ';lNEXlGlBILlDAtiEN‘'22/2025HPRQCESSCi'
N» 4315/2025

OBJETO. Aquisição de 03 convites para

Rariicipá^o de tressèrvidores no evenlode
,lan(^mehtp -dp' iprogramaj melhor IDEB;. a-
.pedidpda Secretaria Muniâpal do Educ^ão,;
Cultura; Esporte e Lazer,- pelò valordé RÍ
1.’Í93',40'{um mil c ccrííoro.-i.nóventa e três
'réaisi;e.,quaréiita'cênfavos)i.com' a empresa
Inec .Instituto-, Educação, Cultura e Gestão,
Lida, CNPJ’27.478.904/0001-83.

Prefeito Municipal -r. Geraldo Pinto de
..Gámargpíiiho.

ím

:N“d567ã025i

OBJMÔÇAdüisípídèiDidP^ não letais de
.'proteçab' e, dsfésa: pessoal para o efefivo da
Guaidd iMüniçjRi; pedid.® di ■ Guarda Civil
Municipal; pelo valor de RS 22.080,90 (vinte e
dpismile.toitenta.feaidfnpyenta^

J#|ÍÍ?E:RÍ3ÍÍt^S DE

m li-í

I Inserido por Patrick Zangueta Pacheco em: 24/02/2026 11:57:00.



ESTADO DE SANTA CATARINA

FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE IRATI

FONE (0**)49.3349.0010
RUA JOÃO BEUX SOBRINHO, N” 412

CENTRO - CEP 89.856-000 - IRATI - SC.

CNPJ: 12.403.446/0001-46

1

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 001/2025
DISPENSA DE LICITAÇÃO POR JUSTIFICATIVA N® 001/2025

EXTRATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO POR JUSTIFICATIVA
- - . , ■ . ' ' í ■

A Comissão de Licitação do Município cie Irati/SC,
através do Secretário de Administração e Finanças, em

} cumprimento à ratificação procedida pela Senhora
Marta Judite Debona Gregolín, Gestora do Fundo
Municipal de Saúde, faz publicar o extrato resumido do

processo de dispensa de licitação a seguir:

Objeto: CONTRATAÇAO DE. EMPRESA PARA FORNECIMENTO ;DE 01 PAR

- DE PLACAS PADRÃO MERCOSUL, DEVIDAMENTE INSTALADA NO

VEÍCULO SPIN, PARA ATENDER A DEMANDA DO TRANSPORTE DE

PACIENTES DA UNIDADE BÁSICA DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE
IRATI/SC, CONFORME ART. 75, INCISO II DA LEI 14.133/2021.

Contratado: ROMANZINI PLACAS LTDA, CNPJ: 11.255.414/0001-88,

com endereço na Rua Presidente Kenedy, n0329, sala 02, Centro

Jardinópolis/SC- CEP: 89.848-000.

ESPECIFICAÇÃO

t

VL VL TOTALITEM QUANT U N

UNIT.

PLACA DE IDENTIFICAÇÃO VEICULAR
PADRÃO MERCOSUL, DIANTEIRA E
TRASEIRA,-DEVIDAMENTE INSTALADA
EM VEÍCULOS DE PROPRIEDADE DO
município de IRATI- FMS

220,00 R$ 220,001 01 PAR

TOTAL I R$ 220,00
I

Declaração de Dispensa de Licitação emitida pela Comissão de| Licitação e
ratificada e autorizada pelo Sra. Marta Judite Debona Gregoiin^ Gestora

do Fundo Municipal de Saúde. |
Irati/SC, 16 de janeiro de 2024. j

MARTA JUDITE DEBONA \ Dados: 2025.01.1615:27:22

GREGOLIN:Ò3446974954 Ap3'00'

Marta Judite Debona Gregolin
- Gestora do Fundo Municipal de Saúde.

t

1

Llnserido por Patrick Zanaueta Pacheco em: 24/02/2026 11:57:00,
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- Diário Oficial
p Municípios de Sonto Cotorino

Quinta-feira, 16 de janeiro de 2025 às 15:31, Florianópoiis - SC

PUBLICAÇÃO

N® 6790086: EXTRATO PROCESSO N®001/2025-FMS-

DISPENSA POR JUSTIFICATIVA

N2001/2025-FMS-CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PÁRA
FORNECIMENTO DE 01 PAR DE PLACAS PADRÃO

MERCOSUL, DEVIDAMENTE INSTALADA NO VEÍCULO SPIN,
PARA ATENDER A DEMANDA DO TRANSPORTE DE

PACIENTES DA UNIDADE BÁSICA DE SAÚDE DO MUNICÍPIO

DE IRATI/SC

ENTIDADE

Prefeitura municipal de Irati

MUNICÍPIO

Iratí

iãB□
■■ír.-

OCIGA - Con|
Rua Gen. Liberato Bittencourt, n.^ 1885 - Sala 102, Canto - CEP 88070-800 - Florianópolis / SC

;ão Públicalai

LCP
Assinado Digitalmente por Consórcio de Inovação na Gestão Pública Municipal - CIGA

]611:57:00.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN
ESTADO DO PARANÁ

Relatório Pesquisa de Preços

1 - Requerente; Secretaria Municipal de Administração e Finanças

2 - Agente Responsável pela Cotação: Patrick Zanqueta Pacheco

3 - Descrição do Objeto a ser contratado: Contratação de empresa para aquisição de placas
veiculares padrão mercossul, de acordo com os itens e especificações do termo de referência.

4- Fontes Consultadas: A pesquisa de preços foi realizada utilizando-se dos seguintes parâmetros para
a formação do preço de referência:

Kl Contratações similares, no âmbito da Administração Pública do Município de Piên, homologadas
últimos 12 (doze) meses anteriores à data da pesquisa de preços, corrigidas pelo INPC acumulado no
período;

□ Contratações similares de outros entes públicos, homologadas nos últimos 12 (doze) meses
anteriores à data da pesquisa de preços, corrigidas pelo INPC acumulado no período;

□ Painel de Preços disponível no endereço eletrônico httD://DaineldeDrecos.Dlaneiamento.QQv.hr:

□ Consulta ao aplicativo Menor Preço, ou ainda ao site https://ménorpreco.notaparana.pr.gov.br
desenvolvidos pelo Governo de ESado do Paraná, devendo-se selecionar o município como cidade de
pesquisa, não encontrando a região e após o estado;

□ Pesquisa pubiicada em mídia jespecializada, de tabela de referência formalmente aprovada pelo Poder
Executivo Federal ou Estadual, sítios eletrônicos especializados ou de domínio amplo, desde que
contenha a data e hora de acesso;

□ Pesquisa de preços em sites de lojas virtuais, observando a necessidade de juntar-se ao processo a

impressão da página pesquisa, contendo nome e CNP3 da empresa, a descrito do produto, o preço,
bem como data e hora de acesso;

□ Pesquisa de preços realizada peio(a) próprio(a) Secretário(a) do órgão solicitador da

aquisição/contração ou servidor designado para o ato, preferencialmente via e-mail ou correspondência
eletrônica, devendo constar dados da empresa consultada (nome, cnpj, endereço e telefone), nome e
CPF do atendente da empresa, dentre outras informações relevantes a identificação;

M Pesquisa com fornecedores ou prestadores de serviços, através de no mínimo 03 (três) orçamentos,
desde que as datas das pesquisas não se diferenciem em mais de 90 (noventa) dias, como também que
não tenham sido obtidos os orçamentos com mais de 120 (cento e vinte) dias de antecedência da data
de divulgação do edital;

□ Consulta a bancos de dados especializados se dará em razão do objeto a ser adquirido demonstrado

no processo administratiyo, devendo ser utilizados, dentre outros o BPS - Banco de Preços em Saúde
do Ministério da Saúde, Cotação de Diária de Preços da CEASA/PR Centrais de Abastecimento do Paraná,
SINAPI - Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e índices da Construção Civil, SLP - Sistema de
Levantamento de Preços da Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis;

Kl Pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas decorrentes de contratações públicas similares.

nos

1
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PIÊNPREFEITURA MUNICIPAL DE

ESTADO DO PARANÁ

5 - Método Aplicado: Média.

07ÍO
10,00
15,00

20,00
50

6.1 - Após análise detaihada dos preços obtidos chegou-se aos seguintes preços de Referência:

6.1.1 - item 1: R$ 180,00

7 - Os vaiores inexequíveis, inconsistentes e os excessivamente eievados foram desconsiderados?

□ NÃO EXISTIA PREÇO A SER DESCONSIDERADOKl SIM □ NAO

8 - Houve pesquisa com menos de três preços?

Kl NÃO□ SIM

Justificativa:

9 - Os seguintes fornecedores foram consultados e não enviaram propostas ou todos os fornecedores
consuitados encaminharam proposta que segue em anexo.

10 - Data do início da pesquisa de preços: 12/01/2026

11 - Data de conclusão da pesquisa de preços: 20/02/2026

2
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN
ESTADO DO PARANÁ

12 - Declaro para oS devidos fins que, erti atendimento ao inciso IV do art. 5.° do Decreto Municipal de
n.o 314/2Õ23, segue em anexo quadro comparativo próprio com a serie dos preços coletados.

13 - Declaro para os devidos fins que, em atendimento ao inciso I, dõ parágrafo 4.° do aft. 8.° do
Decreto Municipal dé n.® 314/2023, segue em anexo o? comprovantes de erivio/ençarninhamentò da
cotação de preços dos fornecedores.

14 - Declarp pará os devidos fins, nõs termos dò art. 7.® do Decreto Municipal de n.®
314/2023, que os preços fixados no processo estão de acordo com os pifatiCados no
mercado.

Piên, 24 de fêvéréiro de 2026

(V^

Patrick Zanqueta jPacheco
Assessor Frotas, Almoxarifado e Patrimônio

s-.-

Silvana tl^^eira Jung
Secretária Municipal deM.dministeação e Finanças

3
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PíÊN

Secretaria Municipal de Administração e Finanças

COTAÇÃO

Empresa: CJS CNPJ;28.817.395/0001-39
E-mail: megaplacas01@Qmail.cQm

Fone: (41) 9 9674-1736
' Contato:

Data: 28/01/2026

DESCRIÇÃO DOS
SERVIÇOS ou
OBJETO

MARCA

QUANDO
FORb
CASO

QTDE
ESTIMADA

VALOR

UNITÁRIO
VALOR

TOTAL
ITEM UNID

PAR DE PLACAS01 20 190,00 3,800

REPOSIÇÃO/PERDA02 20 130,00 2,600

MOTO03 20 ■ 100,00 2,000i

Validade do arçsroM® ® dfes

(ipn uos^tL—
puSptfS!;

6E-1

sOp0i®A Veículos.
.\^9

Nome c Assinatura do Responsável,

;v

f

•Sc8nne4;Wíth \

@CamScannerl

i

!

3I Inserido por Patrick Zanqueta Pacheco em: 24/02/2026 11:57:00.
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Aviso de Dispensa de Licitação

A Prefeitura Municipal de Piên por meio da Secretaria Municipal de Administração,

informam que está aberta a apresentação de propostas para o Seguinte Objeto: aquisição

dos PLACAS EM ALUMÉÍIO PARA VEÍCULOS, instaladas em tamanhos e cores

padrão de uso oficial, pois se trata de um item obrigatório e indispensável para a

circulação dos veículos oficiais ;

Para mais informações solicitar no e-mail abaixo.
lÍcitacoes.administracao@men.pr.gov.br.

Documentação Solicitada:

• Proposta,

• Contrato Social,

• Certidões de Regularidade Trabalhista e Fiscal, Cartão CNPJ, Contrato Social
j

O Recebimento das propostas e documentação será até dia 03/02/2026, após será

encerrado o recebimento.

Piên/PR 29 de jàneim de 2026.

Sílvana Teixeira Jung

Secretaria de Administração
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FAZENDA PLACAS LTDA

SÉTIMA ALTERAÇÃO CONTRATUAL
CNPJ/MF 34.711.034/0001 -06

NIRE 412.09129666

DOUGLAS DA SILVA MACHADO, brasileiro, casado em comunhão} parcial de bens,
natural de Curitiba/PR, empresário, nascido em 14/09/1992, portador do RG n° 12.444.824-
7 SESP/PRedo GPF/MF n° 080.506.919-42, residente edomiciliado na Rua Ministro José

Linhares, 664, Bairro Alto, CEP 82.820-370, Curitiba/PR;

ROBERTO JOSE SCARAMUSSA SEGUNDO, brasileiro, solteiro, natural de Curitiba/PR,
empresário, nascido em 12/10/1976, portador do RG n° 5.998.854-9 SESP/PR e do

CPF/MF 017.935.229-60, residente e domiciliado na Rua Doutor Joaquim Menelau de
Almeida Torres, 571, Centro, CEP 83.280-000, Guaratuba/PR; '

RUDEMAR BATISTA, brasileiro, casado em comunhão parcial de bens, natural de Bela

Vista do Paraíso/PR, empresário, nascido em 21/05/1970, portador da Carteira Nacional de
Habilitação n“00422689408 DETRAN/PR e do CPF/MF 513.901.161-15, residente e

domiciliado na Rua Francisco Severino da Cruz, 115, Vila Mandirituba, CEP 83.800-000,
Mandirituba/PR.

Únicos sócios da empresa que gira sob o nome empresarial de FAZENDA PLACAS LTDA,

com sede na Rua Rio Eufrates, 354, Iguaçu, CEP 83.833-088, Fazendá Rio Grande/PR,

devidamente inscrita nõ CNPJ/MF 34.711.034/0001-06, registrada na Jünta Corriercial do
Paraná sob o NIRE 412.09129666 de 29/08/2019, resolvem de comunn acordo alterar o

contrato social de acordo com as seguintes cláusulas:

CLAUSULA PRIMEIRA - ALTERAÇÃO DE QUADRO SOCIETÃRIO: Sai da sociedade o

sócio RUDEMAR BATISTA, retro qualificado, o qual vende e transfere a título oneroso as

quotas conforme lei 18.573/2015, de forma irretratável e irrevogável, ATIVO E PASSIVO,
da, seguinte forma: 40.000 (quarenta mil) quotas no valor de R$1,00 (um real) cada,
perfazendo o valor total de R$ 20.000 (vinte mil) para o sócio DOÇGLAS DA SILVA
MACHADO e R$ 20.000 (vinte mil) para o sócio ROBERTO JOSE SCARAMUSSA

SEGUNDO.

CLAUSULA SEGUNDA - Em virtude das modificações sofridas, o capital social no válor de
R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), divididos em 80.000 (oitenta mil) quotas de capital no valor
de R$ 1,00 (um real) cada uma, totalrhente subscrito e integralizado em rnoeda corrente do
País, fica assim distribuído:

SÓCIO CAPITAL SOCIALQUOTAS

R$ 40.000,0040.000DOUGLAS DA SILVA MACHADO 50

R$ 40.000,00ROBERTO JOSE SCARAMUSSA SEGUNDO 50 40.000

R$ 80.000,0080.000TOTAL 100

Parágrafo único: A responsabilidade de cada sócio é restrita ão valor dé suas quotas, mas
todos respondem solidariamente pela integralização do Capital Social, conforme dispõe o
Art. 1.052 da Lei n° 10.406/2002.

CLÃUSULA TERCEIRA - DA ADMINISTRAÇÃO: A sociedade que erá administrada por
RUDEMAR BATISTA, passa a ser administrada por DOUGLAS DA SILVA MACHADO,
brasileiro, casado em comunhão parcial de bens, natural de Curitiba/PR, empresário.
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FAZENDA PLACAS LTDA

SÉTIMA ALTERAÇÃO CONTRATUAL
CNPJ/MF 34.711.034/0001-06

NIRE 412.09129666

Vj

30

nascido em 14/09/1992, portador do RG n° 12.444.824-7 SESP/PR e do CPF/MF n°

080.506.919-42,.residente e domiciliado na Rua Ministro José Linhares, 664, Bairro Alto,
CEP. 82.820-370, Curitiba/PR; com os poderes e atribuições de representação ativa e
passiva na sociedade, judicial e extrajudicialmente, podendo praticar todos os atos
compreendidos no objeto social, sempre de interesse da sociedade, autorizado o uso do
nome empresarial, vedado, no entanto, fazê-lo em atividades estranhas ao interesse social

ou assumir obrigações seja em favor de qualquer dos quotistas ou de terceiros, bem como
onerar ou alienar bens imóveis da sociedade, sem autorização dos outros sócios, (art. 997,
VI; 1.013, 1.015,1064, CC/2002):

CLÁUSULA QUARTA - DA CONSOLIDAÇÃO DO CONTRATO: À vista da modificação
ora ajustada e em consonância com o que determina o Art. 2.031 da Lei 10.406/2002, os
sócios resolvem, por este instrumento atualizar e consolidar o Contrato Social, tornando
assim sem efeito, a partir desta data, as Cláusulas e condições contidas no contrato anterior
que adequado às disposições da referida Lei .n° 10.406/2002 aplicáveis a este tipo
societário passa a ter a seguinte redação:

FAZENDA PLACAS LTDA

CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO

CNPJ/MF 34.711.034/0001-06

NIRE 412.09129666

Por este instrumento particular, os abaixo assinados:

DOUGLAS DA SILVA MACHADO, brasileiro, casado em comunhão parcial de bens,
natural de Curitibà/PR, empresário, nascido em 14/09/1992, portador do RG n° 12.444.824-
7 SESP/PR e do ÇPF/MF n° O80.5O6.919-42, residente e domiciliado na Rua Ministro José

Linhares, 664, Bairro Alto, CEP 82.820-370, Curitiba/PR:

ROBERTO JOSE SCARAMUSSA SEGUNDO, brasileiro, solteiro, natural de Curitiba/PR,
empresário, nascido em 12/10/1976, portador do RG n° 5.998.854-9 SESP/PR e do

CPF/MF 017.935.229-60, residehte e domiciliado na Rua Doutor Joaquim Menelau de
Almeida Torres, 571, Centro, CEP 83.280-000, Guaratuba/PR;

..Únicos sócios da empresa que gira sob o nome empresarial de FAZENDA PLACAS LTDA,
com sede na Rua Rio Eufrates, 354, Iguaçu, CEP 83,833-088, Fazenda Rio Grande/PR’
devidamente inscrita no CNPJ/MF 34.711.034/0001-06, registrada na Junta Comercial do
Paraná sob o NIRE 412.09129666 de 29/08/2019, que se rege pelas cláusulas seguintes:

CLAUSULA PRIMEIRA - NOME EMPRESARIAL, SEDE E DOMICÍLIO: A sociedade gira
sob 0 nome empresarial de FAZENDA PLACAS LTDA, e tem sede na Rua Rio Eufrates,
354, Iguaçu, CEP 83.833-088, Fazenda Rio Grande/PR.

CLAUSULA SEGUNDA - FILIAIS E OUTRAS DEPENDÊNCIAS: A sociedade poderá a
qualquer tempo, abrir e fechar filiais ou outra dependência, no País ou no exterior, mediante
alteração contratual assinada por todos os sócios.
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FAZENDA PLACAS LTDA

SÉTIMA ALTERAÇÃO CONTRATUAL
CNPJ/MF 34.711.034/Ó001-06

NIRE 412.09129666

•'7.

‘A

1

CLAUSULA TERCEIRA - INÍCIO DAS ATIVIDADES E PRAZO DE DURAÇÃO: A
sociedade iniciou suas atividades em 29/08/2019 e sua duração é porten;ipo indeterminado.

CLAUSULA QUARTA - DO OBJETO SOCIAL: A sociedade tem por objeto social o
Comércio varejista de placas de veículos.

CLAUSULA QUINTA - DO CAPITAL SOCIAL: O capital social é de R$ 80.000,00(oitenta
mil reais), divididos em 80.000 (oitenta mil) quotas de capital no valor de R$ 1,00 (um real)
cada uma, totalmente subscrito e integralizado em moeda corrente dò País, distribuído
entre os sócios da seguinte forma:

SÓCIO QUOTAS CAPITAL SOCIAL

DOUGLAS DA SILVA MACHADO R$ 40.000,0050 40.000

ROBERTO JOSE SÇARAMUSSA SEGUNDO R$ 40.000,0050 40.000

TOTAL R$ 80.000,00100 80.000

Parágrafo Único: A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas quotas, mas
todos respondem solidariamente pela integralização do Capital Social, conforme dispõe o
Art. 1.052 da Lei n° 10.406/2002.

CLÁUSULA SEXTA - CESSÃO E TRANSFERÊNCIA DE QUOTAÔ: As quotas são
indivisíveis e não poderão ser cedidas ou transferidas a terceiros sem o consentimento dos

outros sócios, a quem fica assegurado, em igualdade de condições e preço, o diréito de
preferência para a sua aquisição se postas à venda, formalizando, se realizada a cessão
delas, a alteração contratual pertinente.

Parágrafo únjco: O sócio que pretenda ceder ou transferir toda ou parte de suas quotas
deverá notificar por escrito aos outros sócios, discriminando a quantidade de quotas postas
à venda, o preço, forma e prazo de pagamento, para que estes exerçan^ ou renunciem ao
direito de preferência, o que deverão fazer déntro de 30 (trinta) cjias, contados do
recebimento da notificação ou em prazo maior a critério do sócio alienante. Se todos os

sócios manifestarem seu direito de preferência, a cessão das quotas se fará na proporção
das quotas que então possuírem. Decorrido esse prazo sem que seja exercido o direito de
preferência, as quotas poderão ser livremente transferidas.

I
I

CLÁUSULA SÉTIMA - DA ADMINISTRAÇÃO: A administração da sociedade caberá

sócio: DOUGLAS DA SILVA MACHADO, brasileiro, casado em comunhão parcial de bens,
natural de Curitiba/PR, empresário, nascido em 14/09/1992, portador do RG n“ 12.444.824-
7 SESP/PR e do CPF/MF n° 080.506.919-42, residente e domiciliado na Rua Ministro José

Linhares, 664, Bairro Alto, CEP 82.820-370, Curitiba/PR; com os poderes e atribuições de
representação ativa e passiva na sociedade, judicial e extrajudicialmente, podendo praticar
todos os atos compreendidos no objeto social, sempre de interesse da sociedade,
autorizado o uso do nome empresarial, vedado, nó entanto, fazê-lo em atíyidades estranhas
ao interesse social ou assumir obrigações seja em favor de qualquer dós quotistas ou de
terceiros, bem como onerar ou alienar bens imóveis da sociedade, sern autorização dos
outros sócios. (Art. 997, VI; 1.013, 1.015,1064, CC/2002);

ao
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CLÁUSULA OITAVA - RETIRADA PRÓ-LABORE: Os sócios poderão de comum acordo,

fixar uma retirada mensal, a título de “pró-labore”, observadas as disposições
regulamentares pertinentes.

CLÁUSULA NONA - EXERCÍCIO SOCIAL, DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS E

PARTICIPAÇÃO DOS SÓCIOS NOS RESULTADOS: Ao término de cada exercício social,

em 31 de dezembro, o administrador prestará contas justificadas de sua administração,
procedendo à elaboração do inventário, do balanço patrimonial e do balanço de resultado
econômico, cabendo aos sócios, na proporção de sUas quotas, os lucros oü perdas

apuradas.

Parágrafo Único: A sociedade poderá levantar balanços ou balancetes patrimoniais em

períodos inferiores há um ano, e o lucro apurado nessas demonstrações intermediaria,
poderá ser distribuído mensalmente aos sócios quotistas, proporcionalmente às quotas de

capital de cada um. Nesse caso será observada a reposição dos lucros quando a

distribuição afetar o capital social, conforme estabelece o art. 1.059 da Lei n°. 10.406/2002.

CLÁUSULA DÉCIMA - JULGAMENTO DAS CONTAS: Nos quatro meses seguintes ao
término do exercício social, os sócios deliberarão sobre as contas e designarão
administradores quando for 0 caso.

Parágrafo único - Até 30 (trinta) dias antes da data marcada para a reunião, o balanço
patrimonial e o de resultado econômico devem ser postos, por escrito, e com a prova do

respectivo recebimento, à disposição dos sócios que não exerçam a administração.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - FALECIMENTÕ OU INTERDIÇÃO DE SÓCIO:

Falecendo ou interditado qualquer sócio, a sociedade continuará suas atividades com os

herdeiros, sucessores e o incapaz. Não sendo possível ou inexistindo interesse destes ou

dos sócios remanescentes, o valor dè seus haveres será apurado e liquidado com base na
situação patrimonial da sociedade, à data da resolução, verificada em balanço
especialmente levantado.

Parágrafo único - O mesmo procedimento será adotado em outros casos em que a
sociedade se resolva em relação a seu sócio.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DECLARAÇÃO DE DESIMPEDIMENTO: O

Administrador declara, sob as penas da lei, que não está impedido de exercer a
administração da sociedade, por lej especial, ou em virtude de condenação criminal, ou por
se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a
cargos públicos; ou por crime falirhentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão,
peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra '
normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé pública ou a
propriedade.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA ^ DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO:_Os sócios

declaram, sob as penas da Lei, que a empresa se enquadra na situação de
MICROEMPRESA nos termos do art. 3°, caput e parágrafos, da Lei Compleitientar n° 123,
de 14 de dezembro de 2006.
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CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - FORO: Fica eleito o foro da comarca de Fazenda Rio

Grande/PR para o exercício e o cumprimento dos direitos e obrigações deste çOntrato.

O presente instrumento será assinado em 1 (uma) via de igual forma, teor e consistência;

Fazenda Rio Grande, 07 de dezembro de 2023.

DOUGLAS DA SILVA MACHADO

ROBERTO JOSE SCARAMUSSA SEGUNDO

RUDEMAR BATISTA
rj'~

NILSON LOURENÇO
Contador CRP/PR 028.154/0-6
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: Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração

Página 6 de 6
'í
íi

■4

1

ASSINATURA ELETRÔNICA

Certificamos que o ato da empresa FAZENDA PLACAS LTDA consta assinado digitaimente por;

IDENTIFICAÇÃO DO(S) ASSINANTE(S)
CPF/CNPJ Nome

01793522960 ROBERTO JOSE SCARAMUSSA SEGUNDO

08050691942 DOUGLAS DA SILVA MACHADO

51390116115 RUDEMAR BATISTA

54023416991 NILSON LOURENCO

CERTIFICO O REGISTRO EM 19/12/2023 lli26 SOB 20238849422.

PROTOCOLO: 238849422 DE 14/12/2023.

CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 12318022634
MIRE: 41209129666. COM EFEITOS DO REGISTRO EH: 07/12/2023.

■ FAZENDA PLACAS LTDA

. CNPJ DA SEDE: 34711034000106.

LEANDRO MARCOS RA7SEL BISCAIA

SECRETÁRIO-GERAL

wm. en^r esafacil. pr. gov. br

A validade deète documento, se inçiressó, fica sujeito à comprovação de sua autenticidade nos respectivos portais,

informando seus respectivos códigos de verificação.

.ee*iKo«(*k da ^««*4
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil

. Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AÒS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA

ATIVA DA UNIÃO

Nome: FAZENDA PLACAS LTDA

CNPJ: 34.711.034/0001-06

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacionar cobrar e inscrever quaisquer dívidas, de;

responsabilidade do Sujeito passivo acima identificado qué vierem a ser apuradas, é certificado què
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários adniinistrados pela Secrétaria
da Receita Federal dô Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à
Procuradofia-Geral da Fazenda Nacional (PGFN). . .

r"i
Esta certidão é válida para o estabelecimento mãtriz e Suas filiais e, no caso de ente federativo,.para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a êle Vinculados. Refere-se à situação dó.

. sujeito passivo no ârnbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições saciais previstas
nas alíneas 'a' â 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão éstá condicionada à verificação de sua autenticidade ira Internet, nos

endereços <http://rfb.gov.br> oú <http://www.pgfn.gov.br>. , "

Certidão emitida gratüitaménte cOm base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Ernitida às 09:06:51 do dia 25/11/2025 <hora e data dé Brasília>. . - .il,-

Válida até 24/05/2026, •

Código de controle da certidão: 012A.E826.3028.82E0
Qualquer rasUra ou emenda invalidará este documento.

•.-v> .

■

- ^
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•

.3,..



'-■'M
"V

Estado do Paraná

Secretaria de Estado da Fazenda

Receita Estadual do Paraná 3 6
I

i, J

s /

4-
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Certidão Negativa
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual

N2 38441026-30

1

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 34.711.034/0001-06
Nome: FAZENDA PLACAS LTDA

1

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não

registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registròs da Secretaria dé.
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do Contribuinte acima identificado,
nesta data. i - - -

-•{

Obs.: Esta certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se á débitos de
natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias.

1

Válida até 25/03/2026 - Fornecimento Gratuito
"•r'

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet

www.fazenda.Dr.aov.br

.'9?;

Página 1 de 1
Emitido viã internet Púbiiça (25/11/2025 09:07:53 )

'.■ír/íi--
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^Paraná
■^PREFEITURA MUN. FAZENDA RIO GRANDE
^.SECRETARIA DE FINANÇAS

Data: "Ô6A)2?2026 Í 1 h2i mínv

Númetp~— I - ■ Validade

23ÓT
if*

08/Ò3/2Ó26

■37

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS

_ Nome / Razao Social

FAZENDA PLACAS LTDA CNPJ: 34711034000106

Aviso

Sem débitos pendentes até a presente data.

Comprovação Junto à Rnaiidade

Mensagem

Certificamos que até a presente data não constam débitos tributários relativos à inscrição
abaixo caracterizada. !

A Fazenda Municipal se reserva o direito de cobrar débitos que venham a ser constatados,
mesmo se referentes a períodos compreendidos nesta certidão.

■■■ í

Tf.r

\

[

\

J

Zr-S-':

ÍK.'-

'T-Tí-

Código de Controle ^

CW0BFJH1JHJFTZ41

-.•f.v

I

Fazenda Rio Grande (PR), 06 de Fevereiro de 2026

Jacaranda. 300 > Éuc^iptos
Fazenda Rto Grande (PR) - CEP: 83823114 - Fone:413ô278500

Página T de 1
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PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: FAZENDA PLACAS LTDA (MATRIZ E FILIAIS) .i-
CNPJ: 34.711.034/0001-06 - “•

Certidão n“: 8458189/2026

Expedição: 06/02/2026, às 11:13:10

Validade: 05/08/2026 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

Certifica-se que fazenda placas ltda (matriz e filiais), inscrito (a)

no CNPJ sob o n° 34.711.034/0001-06, NÃO CONSTA como inadimplente no
Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns. ° 12.44 0/2.011- e-

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro dé-2:022. •

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação■de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet (http://www.tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os -dados--

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas:'

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público, do;

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos'“que, por

disposição legal, contiver força executiva.

Dúvidas e sugestões: cndt@tst.jus.br
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CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão

Social:

Endereço:

34.711.034/0001-06

FAZENDA PLACAS LTDA

R RIO EUFRATES 354 / IGUAÇU / FAZENDA RIO GRANDE / PR / 83833-088

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.

7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá d_e. prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, .
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade;06/02/2026 a 07/03/2026

Certificação Número: 2026020602035395649522

Informação obtida em 06/02/2026 11:14:09

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta

condicionada a verificação de autenticidade ’ no site da Caixa:

www.caixa.gov.br
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CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO

Certidão Negativa Correcional - Entes Privados (ePAD, CGU-PJ, CEIS, CNEP e

CEPIM)

Consultado: FAZENDA PLACAS LTDA
•

CPF/CNPJ: 34.711.034/0001-06

Certifica-se que, em consulta aos sistemas ePAD e CGU-PJ e aos cadastros CEIS, CNEP e CEPIM,

mantidos pela Corregedoria-Geral da União, NÃO CONSTAM registros de penalidades vigentes òu de -
procedimentos acusatórios em andamento, relativos ao CPF/CNPJ consultado.

Destaca-se que, nos termos da legislação vigente, os referidos cadastros consolidam informações prestadas pelos entes

públicos, de todos os Poderes e esferas de governo.

Os Sistemas ePAD e CGU-PJ consolidam Os dados sobre o andamento dos processos administrativos de responsabilização
de entes privados no Poder Executivo Federal.

O Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) apresenta a relação de empresas e pessoas físicas que

sofreram sanções que implicaram a restrição de participar de licitações ou de celebrar contratos com a Administração
Pública.

O Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP) apresenta a relação de empresas que sofreram quaisquer das punições

previstas na Lei n” 12.84612013 (Lei Anticorrupção).

O Cadastro de Entidades Privadas sem Fins Lucrativos Impedidas (CEPIM) apresenta a relação de entidades privadas sem

fins lucrativos que estão impedidas de celebrar novos convênios, contratos de repasse ou termos de parceria com a "

Administração Pública Federal, em função de irregularidades não resolvidas em convênios, contratos de repasse oü terniôs

de parceriafirmados anteriormente. - . ^

Certidão emitida às 11:09:19 do dia 06/02/2026 , com validade até o dia 08/03/2026.

Link para consulta da verificação da certidão https://certidoes.cgu.gov.hr/

Código de controle da certidão: 2G21yHISdW3sufeRlyVT -

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

■"'i-
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41TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ

Certidão Negativa de Pendências '"w-f' ■ ..

CNPJ: 34.711.034/0001-06

Requerente: FAZENDA PLACAS LTDA : :

O Tribunal de Contas do Estado do Paraná CERTIFICA, em consulta ao banco de dados da Coordenadoria de

Monitoramento e Execuções - CMEX, que, nesta data, não consta registro de pendências, referentes a contas
julgadas irregulares nos últimos 8 (oito) anos e sanções ou determinações, de responsabilidade do
requerente.

Esta certidão não se aplica aos seguintes casos: l

a) aos registros para obtenção de certidão liberatória pelas entidades e suas vinculadas, confórnie Instrução
Normativa n° 68/2012;

) aos registros constantes da apreciação pelo Tribunal, mediante emissão de parecer prévio, das contas

«nuais prestadas pelos chefes dos poderes executivo estadual e municipais, conforme inciso I, do art. 1°, da

Lei Complementar n° 113/2005.

■rí*?'

Certidão emitida em 06/02/2026 11:10:41, com validade de 30 (trinta) dias, a contar da emissão.

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada no site www.tce.pr.qov.br mediante digitação do

código de controle.

Código de controle desta certidão: 822492514

Certidão emitida nos termos da Instrução de Serviço n® 92, de 15/12/2014.
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4 2 ■

Departamento de Licitaçpes e Compras
PREFEITURA

PROTOCOLO N° 2406/2Õ26 !

INFORMAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS E FINANCEIRAS l

1)OBJETO: Dispensa de licitação para aquisição e instalação de placas de identificação,
veicular - PIV, para veículo oficial pertencente a frota municipal dâ |preféituràde Piên.

2) MODALIDADE: Dispensa.

3) VALOR MÉDIO ESTIMADO; R$ 3.600,00 (Três mil e seiscentos reais)

4) FORMA DE PAGAMENTO: Em até 30 (trinta) dias após emissão de Nota Fiscal. -
■-

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Conforme LOA 2026

SECRETARIA

Secretaria de Governo

5

DOTAÇÃO
02.001.04.122.0002.2003-3.3.90.30.00.00

02.001.04.122.0002.2003-3.3.90.39.00.00

Secretaria de Administração 03.001.04.122.0003.2004-3.3.;90.30.00.00 .
03.001.04.122.0003.2004-3.3.90.39.00.00
04.001.04.121.0004.2007-3.3.90.30.00.00

04.001.04.121.0004.2007-3.3.90.39.00.00
Planejamento e Urbanismo

Viação e Serviços Rodoviários 05.001.15.452.0005.2010-3.3.90.30.00.00

05.001,15.452.0005.2010-3.3.90.39.00.00
Desenvolvimento Econômico 06.001.23.691.0007.2014-3.3.90.30.00.00 _

06.001.23.691.0007.2014-3.3.90.39.00.00
Agricultura e Meio Ambiente 07.002.20.606.0008.2017-3.3.90.30.00.00

07.002.20.606.0008.2017-3.3.90.39.00.00

Educação 08.001.12.361.0009.2020-3.3.90.30.00.00

08.001.12.361.0009.202Ò-3.3.90.39.00.00 .

08:001.12.365.0009.2022-3.3.90.30.00.00

08.001.12.365.0009.2022-3.3.90.39.00.00
Esporte, Cultura e Lazer 09.001.13.392.0010.2024-3.3.90.30.00.00

09.001.13.392.0010.2024-3.3.90.39.00.00

09.002.27.812.0011.2025-3.3.90.30.00.00
09.002.27.812.0011.2025-3.3.90.39.00.00

Assistência Social 10.001.08,244.0012.2028-3.3.90.30.00.00

10.001.08.244.0012.2028-3.3.9O.39.0Ó.00
Secretaria de Saúde 11.001.10.301.0014.2034-3.3.90.30.00.00

11.001.10.301.0014.2034-3.3.90.39.00.00

6) RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:

Saldo Atualizado em

^Há disponibilidade;
( ) Não há disponibilidade.

( ) Quando se tratar de Registro de Preços o Saldo Orçamentário deverá ser consultado no momento
da emissão do contrâto/Empenho. '
( ) Necessita suplementação. j

/ / às hrs R$

01



PIÊN Departamento de Licitações e Compras
PREFEITURA

ClaudineTüeSiqueira
Tesouraria

Matrícula: 7441
/ QjL / Z(q

José Utizde Barros

Cont3d$?6RC/PR 049922/0-8
Matrícula 35076-1

ZM

8) RECURSOS FINANCEIROS:

- ( ) Há previsão de recursos financeiros e será incluído na Programação de acordo com a

_ disponibilidade.

( ) Não há previsão recursos financeiros.

( ) Quando se tratar de Registro de Preços o Saldo Orçamentário deverá ser consultado no momento

da emissão do contrato/Empenho.

( ) Necessita suplementação.

9) Declaramos que a análise da regularidade orçamentária e legal foi feita pelo órgão solicitante, de

acordo com as informações constantes no processo e epígrafe, em conformidade com o que dispões
osArts. 16e17daLC101/00.

SilvanaTeixeira Jung

Secretári^Municipal de Administração e Finanças
V Dedreto 229/2023

/ /

01



Preüeituráde Secretaria de Administração è Finanças
Assessoria de Licitações e Contratos

PIEN
DESPACHO PARA DISPENSA

í

PROTOCOLO 2406/2026

Dispensa de licitação para aquisição e instalação de piacas de identificação veicuiar - PIV, paraOBJETO:

veícuio oficiai pertencente a frota municipai da prefeitura de Piên.

FUNDAMENTO LEGAL: Lei n° 14.133/21

Alt. 75. É dispensável a licitação:
II - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), no caso de outros serviços e
compras;

RAZÃO ESCOLHA DO CONTRATADO: !

A contratação é imprescindível para garantir a regularização da frota oficial, evitando multas, apreensão de veículos e

comprometimento da continuidade dos serviços públicos essenciais, como transporte escolar, saúde e fiscalizado. :-.

A demanda inclui emplacaménto de veículos novos, substituição' de placas danificadas ou extraviadas e adèqüação ao
I

padrão Mercosul, obrigatório conforme Resolução CONTRAN n° 780/2019.

A ausência de placas regulares compromete a legalidade da circulação, gera riscos financeiros e prejudica a imagem

institucional da Prefeitura. i

A contratação por dispensa de licitação assegura econornicidade e eficiência administrativa, reduzindo custos e prazos, em. ;

conformidade com os princípios da legalidade, eficiência e interesse público previstos no art. 37 da Constituição Federal.

!

JUSTIFICATIVA DO PREÇO

O preço está dentro do praticado atualmente no merCado da região.

DOCUMENTOS DO PROCESSO

[x] Requerimento e, se for o caso, estudo técnico preliminar, análise de riscos, termo de referência, projéto básico ou

projeto executivo,

[x] Estimativa de despesa, que deverá ser Calculada na forma estabelecida no art. 23 desta Lei. -

[x] Demonstração da Compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o compromisso a ser assumido -

Informações Orçamentárias e Financeiras. j ’ ^ =

[x] Comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação mínima necessária - Certidões

de Regularidade Fiscal e.Trabalhista. 1

[x] Autorização da autoridade competente. = ;

[x] no mínimo 3 (três) orçamentos/cotáções.
■i -■

[x] Contrato Social/Requerimento do empresário/Éstatuto. ■

I " ■

[x] Publicação ém sítio eletrônico oficial, pelo prazo mínimo de 3 (três) dias úteis, nos termos do art. 75, § 3° da Lei n°

14.133/21. !

[ ] fôi(foram) apresentada(s) nova(s) proposta(s).

[ X ] não foi (foram) apresentada(s) nova(s) proposta(s).
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Piên, 23 de fevereiro de 2026.■ V

MARCOS AtJRÉ lENEK

Âgente^e contratação

Decreto n® 290, de 06 de agosto de 2025

• «
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PREFEITURA

Assunto: “Aquisição e instalação de placas de identificação veicular”.

I^equerenteijleçretariaje Administração e Finanças

Parècer Jurídico

I - Reiatório

^ ^ Trata-se de consulta jurídica formulada péla! Secretaria correspondente

acerca do pedido de dispensa de licitação para contratação de empresa para, aquisição/e'instalação

de placas de identificação veicular - PIV, para veículo oficial pertencente a frota municipal da

Prefeitura de Piên, na forma dò artigo 75, da Lei n.° 14.133/21. . ' ' -

O processo veio acompanhado do. requerirnento í da Secretaria

afirmando a necessidade da contratação e demais doçumentos imprescindíveis para p requerimento

do pleito. l -

’>r

•/ J

É 0 relatório.

II- Passamos a análise jurídica ■'V'”

t

Ressálta-se que as aquisições e contratações públicas,seguem, em

regra, o princípio do dever de licitar, previsto no artigo 37, inciso XXI da Constituição. Porém, o

comando constitucional já enuncia que a lei poderá estabelecer exceções à regra geral,C com a

expressão "ressalvados os.casos especificados na legislação’’.

■ De acordo com Lei n.° 14.133/21, a licitação poderá ser dispensada nas

hipóteses do artigo 75, sendo que, em todos os casos,-mesnrío que exista a viabilidade de competição

0 que torna a licitação possível, contudo," por cornando normativo expresso; dada a natureza da

contratação; o.procedimento licitátório estaria dispensado.

I

•í

No caso em tela, os valores mencionados para contratação, atendem

aos princípios da economia: e da eficiência, porquanto, eventuais gastos com a eralização do

procedimento licitátório será excedente ao montante despendido na contratação de empresa

encarecendo todo o processo, além de sua durabilidade temporal.'

O^pedido em comento trata-se de demanda apresentada com o objetivo

de contratação de empresa para aquisição e instalação de placas de identificação veicular

para veículo oficial pertencente a frota municipal da Prefeitura de Piên.

I

PIV,

1 ■

® ü governodepien
www.píenipr.gov.br
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RúaÃrhazonas, 573

Centíro, Pièp - PR

83,860-000

141) 3632-1136

■ : ,, Além disso, é de Gonsidèrar que a demanda apresentada foi justificada

,, e ó valor da contratação é relativarnente baixo e adequado dentro da excepcionalidade da Lei n°

14.,133/21, o que torna a licitação dispensável frente aos custos e a burocracia do procedimento.

Neste sentido, o artigo 75, II, da Lei n.° 14.133/21 preceitua acerca da

H RROeURADORlA ..
^„-.'iaURÍD!CA-." ■ :

V

PREFEITURA ;

possibilidade de contratação de serviço com a dispensa dè licitação.

75 É dispensável a licitação:"Art.

(...)

para contratação que envolva valores inferiores a

R$ 50.000,00 (cinquenta mil- reais), no,^^ caso de outros

(Vide Decreto n° 12.807, de 2025) .

II

//

serviços e compras

Cumpre salientar que no presente, caso, foi apresentado foram

atendidos os requisitos dã legislação, em especial, quanto ao requerimento, estimativa da despesa,

demonstração da compatibilidade de recursos orçamentários e justificativa da necessidade

contratação, além demais documentos essenciais ao caso.

Registra-se que a análise do preço da contratação foi realizada pelo

Departamento de Licitação e pela secretaria requerente, quanto aos parâmetros db valor de mercado,

em atenção aòs ■orçamentos que seguem no processo de dispensa de licitação. Objetivando atender

aos princípios âa .legálidâde, economicidade e celeridade, realizando a presente contratação, com

vistas a cumprir o disposto nq art. 5°, da Lei n° 14.133/21.

A Lei de Licitações estabelece que a realização de licitação ou

contratação direta depende da previsão de recursos orçamentários que assegurem o pagamento das

obrigações decorrentes de obras ou serviços a serem executadas no exercício financeiro em curso,

de acordo com o respectivo cronograma, no presente caso, foi anexado ao processo a declaração

• - de disponibilidade orçamentária e financeira atestada pelo setor da contabilidade.

^ ,-É cediço que a, liei de Responsabilidade Fiscaí,. direciona o gei

público a obrigatoriedade de observar a; lei orçamentária nos procedimentos licitatórios para que as

. contratações a serem reálizádás estejam incluídas no Plano Plurlanual e LeLOrçamentária, nos

\ . Seguintès termcià: ' • '': ■

. "Art.- '16. A ■'criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação

. governamental que acarrete aumento -' da .-despesa- , será

■■ acpmpanhadó - de: (Vide ■ ’ .' ADI "
estimativa do impacto orçaméntário-financeiro no

' exercício em que deva ..entrar ' em -•--vigor' e ' nos dois

subsequentes; ' - ;■ _
:'-.II--- declaração dó ordenador da.-dèSpesa de que o aumento

■■■tem adequação orçaméntáfiá e- - financeira com a lei

■orçamentária anual e Compatibilidade cpm’o plano plurianual
■ e. com a lei de ■'dirètflzes ■orçamentárias.

6357)

■I

;A"'

//

v^w.pi.en.prigov.br‘
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PFÍEFEITURA

Denota-se a prèsenç# da .autorização expressa da Seoretaria de

Administração e Finanças, para o início dos trabalhos, licitátórios, atestando a existência de recursos

“e a regularidade orçamentária para contratação. - • /

Importante mencionar quê, a dispensa de licitação não implica em total

abándbno dê princípios que rêgêm as contratações públicas,; ém especial a impessoalidade e a

vantajosidade da proposta, que deve ser obtida dentro do univêrso de fornecedores que estejam

devidamente habilitados para fornecimento do produto, néste caso, vemos que houve a

busca/pesquisa de preços, sendo a mesma considerada como suficiente.

V ■ • .<

Conclusão

Diante do exposto, entendemos que p proçésso em comento atende os

princípios insculpidos no.artigo 37, da Constituição Federal, inciso XXI e, desta feita; opina esta

Procuradoria , , Jurídica favoravelmente pela regularidade ; jda . . ‘êontratação direta”

EXCEPCIONAL.I\/IENTE para atender a contratação do serviço a ique^Se destina; em :razãp dos

valores apresêníados, com.base no permissivo legal expresso no inciso II, dê art^75 da Lei n°

14.133/21.

Devendo a respectiva Secretaria observar o qisposto no artigo 75, § 1°,

incisos I e II, da Lei n.° 14.133/21, em relação ao limite de valores dentro do exercício financeiro e a

natureza do objeto.

Por fim, cumpre destacar que p presente parecér tem caráter

, meramente opinativo, ou seja, é não vinculante para o gestor público, .ò ,.qual.: pode, de forma

. justificada adotar ou não a orientação exposta no parecerL E, que o rhesmo fpi êlaboradp.com base

• nas informações prestadas a esta procuradoria jurídica, se atendo somente aos cpntornoÇ jurídicos

■ das questões apresentadas, :uma vez que os crltérlpsyjustificátivas e a análise dê mêr^o (oportunidade

e conVeniêneia); do pedido: para ê realização do ato administrativo constituem análise técnica e

discricionária da Sêci:etaria solicitante,::e, portanto, é vedado aoS assessores jurídicos se imiscuir-se

sobre o mérito administrativê,, tal cOmo aprègOado pelo enunciado de n.° 07 do Manual de Boas

Práticas Consultivas (BPC)
2, •

I
Agravante que, na qualidade de'chefe da Assessoria Técnica da Administração Regional, emitiu parecer favorável a contratação. Mani

festação de natureza meramente opinativá e, portanto, não vinculante para o gestor público, o qual pode, de forma justificada,
adotar ou não a orientação expõsta no parecer. Ó parecer tem' natureza obrigatória (art. 38, VI, da Lei n° 8.666/93), porém não é vinculante.
(STF, Agáêg no HG h..9-T55.020-Min.-Celsoíde Mello). : ' '

; ^ A manifestação consultiva que adentrar questãp jurídica com potencial de significativo^ refleco em: aspectp técnico deve conter justificativa
da necessidade dé fazê-lo, evitando-se posicionamentos concíüsivps sobre temas não jurídicos, tais como os técnicps,

■ administrativos ou/de conveniência pú dportunidáde, podendp-se, pórém, sobre estes emitir opinião ou fórrri.ulãr recomendações, desde

que enfatizando oparátér discricionário de/seu acatamento. , ■ , -: ■ .

3.
•

.gpvefnodepien

vtfww.pien^pr.gov.br
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. S.M.J'. É ó parecer.r -

Piên(PR), 25 de. fevereiro de 2026

/•

,

NER^LBUQUÊfW
^rõcüridõfjurídico
OAB/PR 132.993
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PIEN

MUNICÍPIO DE PIÊN
ESTADO DO PARANÁ

PROTOCOLO N° 2406/2026

TERMO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 008/2026

Dispensa de Licitação, na forma do Art. 75°, Inciso II, da Lei Federal 14.Í33/21.

Objeto: Dispensa de licitação para aquisição e instalação de placas dè identificação veicular -
PIV, para veículo oficial pertencente a frota municipal da prefeitura de Piiên.

i

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR.

CONTRATADA: FAZENDA PLACAS LTDA

ÇNPJ: 34.711.034/0001-06

VALOR: R$ 3.600,00 (Três mil e seiscentos reais)

Dotação Orçamentária:

Secretaria de Governo 02.001.04.122.0002.2003-3.3.90.30.00.00

02.001.04.122.0002.2003-3.3.90.39.00.00

Secretaria de Administração 03.001.04.122.0003.2004-3.3.90.30.00.00

03.001.04.122.0003.2004-3.3.90.39.00.00

Planejamento e Urbanismo 04.001.04.121.0004.2007-3.3.90.30.00.00

04.001.04.121.0004.2007-3.3.90.39.0Ò.OO
Viação e Serviços Rodoviários 05.001.15.452.0005.2010-3.3.90.30.0Õ.00

05.001.15.452.0005.2010-3.3.90.39.00.00

06.001.23.691.0007.2014-3.3.90.30.00.00
06.001.23.691.0007.2014-3.3.90.39.00.00

^ -

Desenvolvimento Econômico

Agricultura e Meio Ambiente 07.002.20.606.0008.2017-3.3.90.30.00.00

07.002.20.606.0008.2017-3.3.90.39.00.00

Educação 08.001.12.361.0009.2020-3.3.90.30.00.00

08.001.12.361.0009.2020-3.3.90.39.00,00

08.001.12.365.0009.2022-3.3.90.30.00j.00
08.001.12.365.0009.2022-3.3.90.39.00'.00

Esporte, Cultura e Lazer 09.001.13.392.0010.2024-3.3.90.30.00.00

09.001.13.392.0010.2024-3.3.90.39.00100

09.002.27.812.0011.2025-3.3.90.30.00.00
09.002.27.812.0011.2025-3.3.90.39.00;00

Assistência Social 10.001.08.244,0012.2028-3.3.90.30.00:00

10.001.08.244.0012.2028-3.3.90.39.00100

11.001.10.301.0014.2034-3.3.90.30.00:00

11.001.10.301.0014.2034-3.3.90.39.00^00
Secretaria de Saúde



Prefeitura de

PIEN

MUNICÍPIO DE PIÊN
ESTADO DÕ PARANÁ

08.Ú01.12.361.0009.2020-3390320000

08.001.12.365.0009.2022-3390320000

Condição de Pagamento: Depósito bancário em até 30 dias após o recebimento da N.F.

Piên/PR, 25 de fevereiro de 2026

Maicon Gro^kopf
Prefeito Municipal
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇASPIEN

CONTRATAÇÃO DIRETA

Dispensa de Licitação N° 008/2026

PROTOCOLO: 2406/2026

Objeto: Dispensa de licitação para aquisição e instalação de placas de identificação
veicular - PIV, para veículo oficial pertencente a frota municipal da prefeitura de Piên.

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR.

CONTRATADA: FAZENDA PLACAS LTDA

CNPJ: 34.711.034/0001-06

VALOR: R$ 3.600,00 (Três mil e seiscentos reais)

AUTORIZAÇÃO: 25/02/2026
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PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 (doze) meses a contar da sua
publicação podendo ser prorrogado.

DATA DE ASSINATURA: 24 de fevereiro de 2026.

HOMOLOGAÇÃO DO RESULTADO FINAL E
CLASSIFICAÇÃO

O Prefeito do Município de Piên, Estado do Paraná, no uso de suas

atribuições legais, mediante as condições estipuladas neste Edital, em

conformidade com a Constituição Federal e com as demais normas

infi-aconstitucionais atinentes à matéria, TORNA PÚBLICA a

Homologação do Resultado final e classificação do Concurso para

Emprego Público n.” 01/2025, nos seguintes termos.

Coordenação de Contratos.

Compras e Licitações

Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos

Código Identificador:48F36098

Art. 1° Após a análise dos recursos! administrativos interpostos em
face do Resultado Final e Classificação, ficam MANTIDOS os

ANEXOS divulgados através do Edital n.° 10.01/2025, em 19 de

fevereiro de 2026.

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
CONTRATO N” 020/2026

EXTRATO DE CONTRATO

Art. 2° Assim sendo, diante do encerramento de todas as fases

recursais, fica HOMOLOGADO o Resultado Final e Classificação
dos candidatos do Concurso para emprego Público em comento,

conforme os ANEXOS I3 H e HI deste edital.

Art. 3° Para a CONVOCAÇÃO dos candidatos aprovados será

obedecida a classificação divulgada neste instrumento e seus

respectivos Anexos, conforme os critérios pré-estabelecidos nos itens

4 e 18 do Edital de Abertura.

CONTRATO N° 020/2026

MODALIDADE: INEXIGIBILIDADE N° 028/2026

CONTRATADO: MUSICAL CORPO & ALMA LTDA

CNPJ: 03.355.893/0001-86

OBJETO: Contratação de Show com Corpo e Ahna alusivo ao Dia

. do Trabalhador e inauguração da Praça da Paz no dia 01 de maio de

2026, na Rua Amazonas, Praça da Paz, com duração de 120 minutos

incluso alimentação, hospedagem, deslocamento, impostos, seguro de
viagem, comissão de empresário, cachê dos músicos, técnico de som e

luz, rouand/roadie, produção geral, carregadores, apoio técnico e

figurino.

Art. 4° Os Editais relativos às etapas posteriores à divulgação desta
homologação, serão organizados e publicados nó Diário Oficial e no

endereço eletrônico www.camaracandoi.pr.gov.br, que fixará as

etapas a serem cumpridas pelo candidato, dando ampla publicidade
das mesmas.

Art. 5° Este Edital entra em vigor na data de sua publicação.
VALOR ESTIMADO: R$ 95.000,00 (noventa e cinco mil reais)

PRAZO DE VIGÊNCIA: 90 (noventa) dias a partir da data da

publicação.

Piên (PR), 25 de fevereiro de 2026.

MAICON GROSSKOPF

Prefeito

FISCAL: Alexandra Aparecida da Cruz Laurindo
DATA DE ASSINATURA: 24 de fevereiro de 2026.

Publicado por:
Solange de Fátima Senn

Código Identificador:44858AEF
Coordenação de Contratos.
Compras e licitações SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 030/2026

CONTRATAÇÃO DIRETA
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 030/2026

Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identificador: 6A097608

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
DISPENSA DE LICITAÇÃO 008/2026

CONTRATAÇÃO DIRETA
Dispensa de Licitação N° 008/2026

PROTOCOLO: 2370/2026

Objeto: Contratação do Curso Entendo a Lei 13.019/2014 que

acontecerá em Curitiba/PR nos dias 19 e 20 de março de 2026

PROTOCOLO: 2406/2026 CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR

Objeto: Dispensa de licitação para aquisição e instalação de placas de
identificação veicular - PFV, para veículo oficial pertencente a firota
municipal da prefeitura de Piên.

PESSOA JURÍDICA: ICAP - INSTITUTO DE CAPACITAÇÃO
EM ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA LTDA
CNPJ: 21.107.770/0001-08

VALOR: R$ 18.207,00 (Dezoito mil e duzentos e sete reais)

AUTORIZAÇÃO 25/02/2026

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR.

CONTRATADA: FAZENDA PLACAS LTDA

CNPJ: 34.711.034/0001-06

VALOR: R$ 3.600,00 (Três mil e seiscentos reais)

Publicado por:
Marcos Aurélio Melenek

Código Identificador:39C4B98C

AUTORIZAÇÃO: 25/02/2026 SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PORTARIA N“ 117, DE 12 DE FEVEREIRO DE 2026.Publicado por:

Marcos Aurélio Melenek

Código Identificador:D2B52244 PORTARIA N“ 117, DE 12 DE FEVEREIRO DE 2026.

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
EDITAL N.“ 11.01/2025 HOMOLOGAÇÃO DO RESULTADO

FINAL E CLASSIFICAÇÃO

CONCEDE AMPLIAÇÃO DE JORNADA DE
TRABALHO EM REGIME SUPLEMENTAR

A senhora Silvana Teixeira Jung, Secretária Municipal de

Administração e Finanças da Prefeitura Municipal de Piên/Estado doEDITAL N.“ 11.01/2025

www.diariomuniciDal.com.br/amp 302
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CONTRATO NO 021/2026

REFERENTE A DISPENSA DE LICITAÇÃO 008/2026
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO QUE
ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE PIÊN E

A EMPRESA F/VZENDA PLACAS LTDA

Pelò presente instrumento particular dê prestação de serviço que entre si

celebram, de um lado o MUNICÍPIO DE PIÊN, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob

no 76.002.666/0001-4Õ, com sede à Rua Amazonas, 373, Centro, Piên/PR, neste ato representado pelo seu
Prefeito Sr. MAICON GROSSKOPF inscrito no CPF/MF sob o n° 080.xxx.xxx-17, residente e domiciliado nesta
cidade, neste ato assistido pela Procuradoria Jurídica do Município Sr. Wagner Albuquerque, OAB/PR n®
132.993/PR e em conjunto com a Secretaria de Administração e Finanças Sr. (a) Silvãna Teixeira Jung, inscrita no

CPF sob no 034.XXX.049-XX, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, e! de outro a empresa
FAZENDA PLACAS LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 34i711.034/0001-06,
estabelecida nâ Rua Rio Eufrates, no 354, Iguaçu em Fazenda Rio Grande/PR, Cep: 83833-088, telefone (41)
99934-7341, e-mail: fazendaplacas@gmail.com; neste áto representado pelo Sr. Douglas da Silva Machado,
portador do CPF n° 080.x)ò<.919-xx, doravante denominada CONTRATADA, resolveml celebrar o presente
contrato de aquisição, nos termos dos Art. 74 da Lei Federal r\° 14.133/2021 e Decreto Municipal 312/2023 e

sUas alterações, resoluções e demais normas vigentes e aplicáveis ao objeto da presente contratação, de acordo

com 0 que determina a modalidade DISPENSA DE LICITAÇÃO 008/2026, devidamente homologada pelo
CONTRATANTE mediante as cláusulas expressas a seguir,, definidoras dos direitos, obrigaçõés e responsabilidades
dè ambas as partes. '

DO OBJETO E SEUS ELEMENTOS CARACTERÍSTICOS (Alt. 92, Lei 14.133/2021) |
Cláusuià Primèirà.: O objeto do presente Contrato é a Contratação de empresa credenciada junto ao DETRAN
para fornecimento e instalação de placas padrão. Mercosui para veículos oficiais da Prefeitura de Piên-PR,
conforme especificações técnicas e legislação vigente.

UNIDADE DE

MEDIDA

VALOR

UNITÁRIOESPECIFICAÇÃOITEM QUANT. VALOR TOTAL

PLACAS EM alumínio

PARA VEÍCULOS,
TAMANHOS E CORES

PADRÃO MERCOSSUL,
INSTALADAS.

1 ■" Par 20 R$ 180,00 :R$ 3.600,00

Parágrafo Primeiro; O valor estimado do presente contrato é de R$ 3.600,00 (Três mil e, seiscentos reais) no
qual se inclui todos os tributos, diretos ou indiretos, sobre a execução do objeto. ' ;

Parágrafo Segundo: Integra e completa o presente Termo Contratual, para melhor caractérizaçãd dos serviços
e resultados, bem como para definir procedimentos e normas decorrentes das obrigações ora contraídas ê para

todos os fins de direito, obrigando as partes em todos os seus termos, as condições expressas no Termo de
Referência da DISPENSA DE LICITAÇAO 008/2026 e suas documentações complementares, anexos a este
Contrato e devidamente assinado pela parte CONTRATANTE, bem como a proposta do contratado, sendo os
mesmos considerados suficientes para, em complementó a este contrato e a assinatura da CONTRATADA, definir
sua extensão e, desta fOrma, reger a execução do objeto contratado, bem como o CONTRATADO a assumir
todas as exigências presentes nos termos retro mencionados. i

PO PRAZO, DA ENTREGA E RECEBIMENTO (Alt. 140, Lei 14.133/2021)

MIhMÍÜISmo^: ' Instalação realizada nas dependências da Prefeitura ou local indicado pel^^oT
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responsável, com comunicação prévia em até 5 dias.

Parágrafo Primeiro: Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento

provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta,
devendo ser substituídos nó prazo de 15 dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo
da aplicação das penalidades.

Parágrafo Segundo: Será de total responsabilidade da empresa contratada os fornecimentos de todos os

equipamentos e materiais necessários para a elaboração e execução do objeto. Todos os produtos/serviços e
seus quantitativos deverão obedecer às especificações do termo de referência da DISPENSA DE LICITAÇÃO
008/2026.

DA FISCALIZAÇÃO (Art. 140, Lei 14.133/2021)

jCiáusuia Terceira^ Fica designado como fiscal do contrato os servidores.

SECRETARIA FISCAL/ GESTOR
Secretaria de Governo Maikeli Thaiane Knutz

Secretaria de Administração e Finanças Patrick Zanqueta Pacheco

Secretaria de Planejamento e Urbanismo Guilherme Cruz

Secretaria de Viação e Serviços Rodoviários Aldecir Cavalheiro

Secretaria de Desenvolvimento Econômico Suelen Surek

Secretaria de Agricuitura e Meio Ambiente Lidair Osmar Zappe

Secretaria de Educação Siivio Antonio Negrellj

Secretaria de Esporte, Cultura e Lazer Alexandra Aparecida da Cruz Laurindo
Secretaria de Assistência Social e Defesa Civil Ketiyn Marinho Wasoinlk
Secretaria de Saúde Devanir de Assis Machado

Parágrafo Primeiro;
fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições
técnicas, vícios redibitórios,. ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta,
não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o

art. 140 da Lei no 14133/21.

Parágrafo Segundo: O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências reiacionadas com a

execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos,
determinando o que for necessário à reguiarização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos
à autoridade competente para as providências cabíveis.

A fiscaiização de que trata este item não exciui nem reduz a responsabilidade da

iO PRAZO DE VIGÊNCIAaiEDNDieoil^ÜiiMRROGi^Ãg

jcíáüsúiã Quat^:; 0 prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado, por igual
período, desde que comprovado o preço vantajoso, nos termos do art. 84 da Lei n° 14.133/21.

Parágrafo Primeiro: A(s) CONTRATADA(s) se compromete(m) a fornecer os produtos/serviços durante o

prazo da vigência do(s) Contrato(s);

Parágrafo Segundo: A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade
competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a
negociação com o contratado.

Parágrafo Terceiro: O contratado não tem direito subjetivo a prorrogação contratuai.

Parágrafo Quarto: A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.

■\
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Parágrafo Quinto: O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tivér sido penalizado nas
sanções de dedaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com o poderi público, observadas
abrangências de aplicação.

as

Parágrafo Sexto: A execução do contrato deverá ser iniciada mediante ordem de fornecimento emitida pelo

fiscal do contrato designado peia Secretaria solicitante; 1
í

Parágrafo Sétimo: A execução do contrato antes de emitida a ordem de fornecimento, nos termos.do parágrafo
anterior, é de responsabilidade única e exclusiva do CONTRATADO, não obrigando a CONTRATADA a adiantar os
pagamentos.

DAS CONDIÇÕES PAGAMENTO (Alt. 141, Lei 14.133/2021).

feílü^la Qulnte] O pagamento será efetuado através de depósito bancário, em até 30 (tiiinta) dias contados da

' apresentação da nota fiscal/fatura, conforme disponibilidade financeira na fonte dè recursos, no protocolo
financeiro da Prefeitura, desde que devidamente atestada pela Secretaria solicitante e anexada às provas de
regularidade relativa a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União referente a todos os tributos federais e à

Dívida Ativa da União - DAU, abrangendo inclusive as contribuições sociais - INSS, de Garantia do Tempo de

Serviço - FGTS, Tributos Municipais ê Tributos Estaduais e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas.

Parágrafo Primeiro: Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão licitante,
0 pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente.

Parágrafo Ségündo: Em caso de irregujaridade na execução do objeto e/ou na documentação fiscal. O prazo
de pagamento será contado a partir da(s) correspondente(s) regularização(ões).

Parágrafo Terceiro: Em caso de atraso de pagamento em relação ao prazo estabelecido nesta cláusüia, o valor

da nota fiscal poderá ser atualizado monetariamente pelo INPC (índice Nacional de Preço ão Consumidor), entre

a data êm que deveria ter sido ádimplida a obrigação e o efetivo pagamento (Lei Federal 14333/2021).

Parágrafo Quarto: No valor acima estão incíuídas todas as despesas ordinárias diretas eiindiretas decorrentes
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e

comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro, manutenção, instalação, e outros necessários ao

cumprimento integrai do objeto da contratação, inçiusiye todo o material e equipamento necessário para a
execução dos serviços.

DO REAJUSTE i

ÜuMllLSéxtàl Os preços contratados permanecerão fixos e irreajustáveis durante o período de 12 (doze)
mese?, contados a partir, da data-base.do orçamento estimativo que fundamentou, a presente contratação.

Parágrafo Primeiro: O reajuste somente poderá ser aplicado após o decurso do prazo |mínimo de um ano,
contado da data-base referida no capüt, vedada qualquer atualização monetária ou reajuste antes desse período. '

Parágrafo Segundo: Decorrido o prazo de 12 (doze) mesés, ó reajuste será aplicado com base no índice INPC,
observando-se os critérios, fórmuias e periodicidade ali estabelecidos. i

Parágrafo Terceiro: Para fins desta cláusula, considera-se data-base do orçamento estimativo a data em que
foi elaborado o documento que serviu de base para a formação do preço de referência pela Administração.

Parágrafo Quarto: Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste-será(ão), obrigatoriamente, o(s)
definitivo(s). i

1

Parágrafo Quinto: Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustarhentô venha(m) a ser extinto(s) ou de
qualquer forma não possa(m) mais ser uti|izado(s), será(ão).adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser .

determinado(s) pela legislação então em vigor. >
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Parágrafo Sexto; Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

DOS CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS (Art. 141, V, Lei 14.133/2021).

iCiáusuia Sétima;* As despesas decorrentes do presente contrato correrão por conta do crédito indicado pelos
códigos:

DOTAÇÃOSECRETARIA.

02.001.04.122.0002.2003-3.3.90.30.00.00Secretaria de Governo

02.001.04.122.0002.2003-3.3.90.39.00.00

Secretaria de Administração 03.001.04.122.0003.2004-3.3.90.30.00.00

03.001.04.122.0003.2004-3.3.90.39.00.00

Secretaria de planejamento e Urbanismo 04.001.04.121.0004.2007-3.3.90.30.00.00

04.001.04.121.0004.2007-3.3.90.39.00.00

Secretaria de Viação e Serviços Rodoviários 05.001.15.452.0005.2010-3.3.90.30.00.00

05.001.15.452.0005.2010-3.3.90.39.00.00

Secretaria de Desenvolvimento Econômico 06.001.23.691.0007.2014-3.3.90.30.00.00

06.001.23.691.0007.2014-3.3.90.39.00.00

Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente 07.002.20.606.0008.2017-3.3.90.30.00.00

07.002.20.606.0008.2017-3.3.90.39.00.00

Secretaria de Educação 08.001.12.361.0009.2020-3.3.90.30.00.00

08.001.12.361.0009.2020-3.3.90.39.00.00

08.001.12.365.0009.2022^3.3.90.30.00.00

08.001.12.365.0009.2022-3.3.90.39.00.00

Secretaria de Esporte, Cultura e Lazer 09.001.13.392.0010.2024-3.3.90.30.00.00

09.001.13.392.0010.2024-3.3.90.39.00.00

09.002.27.812.0011.2025-3.3.90.30.00.00

09.002.27.812.0011.2025-3.3.90.39.00.00

Secretaria de Assistência Social e Defesa Civil 10.001.08.244.0012.2028-3.3.90.30.00.00

10.001.08.244.0012.2028-3.3.90.39.00.00

Secretaria de Saúde 11.001.10.301.0014.2034-3.3.90.30.00.00

11.001.10.301.0014.2034-3.3.90.39.00.00

DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES

fcláusuiá-‘Òitavá';| Constitui direitos de o MUNICÍPIO receber o objeto deste contrato nas condições avençadas e

da CONTRATADA perceber o valor ajustado nà forma e prazo convencionados.

Parágrafo Primeiro - A CONTRATADA, além das determinações contidas no instrumento convocatório, bem
como daquelas decorrentes de lei, obriga-se a:

a) Fornecer placas conforme especificações técnicas,

b) Realizar instalação no prazo estipulado,

c) Garantir qualidade e conformidade com normas do CONTRAN e DETRAN,

d) ResponsabilIzar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais

previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade à Contratante,

e) Garantia mínima de 12 meses contra defeitos de fabricação e instalação.

Parágrafo Segundo - Constitui obrigações da CONTRATANTE:

a) Emitir ordem de fornecimento,

b) Disponibilizar veículos para instalação,

c) Efetuar pagamento conforme condições estabelecidas,

d) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que
vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência d^ato do
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Contratado, de seus empregados, prepostos OU subordinados.. i

DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINÍSTRATWAS (Título IV, Gaííítulo I, Lei 14.i:?3/2021)

jjláMsulaENonajii Corfiete infração administrativa, nos termos da Lei n.° 14.133, de 2021, o contratado que:

ã) der causa à inexeçução parcial do contrato;

b) der causa à inexeçução parcial do contrato que cause grave dano à Administração oü ao funcionamento
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; i
c) der causa à inexeçução total do contrato;
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; ^ i

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente jüstificado;
f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação quando convocado
dentro do prazo de validade da sua proposta; ;

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem itiotivo justificado;
h) apresentar declaração ou documentação fâlsa, exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante
a licitação ou a execução do contrato;
i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na.execução do contrato;
j) comportar-se de modo ihidôneo ou cometer fraudè de qualquer natureza; i
k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; ;
I) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei no 12.846, de 1° de agosto de 2013, j

|;i.á,ús.nÍlM.,iD.lçJiSãI Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes
sanções:

Parágrafo Primeiro; Advertência, quando o contratado der causa à inexeçução parcial do contrato, sempre
que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei no 14.133,ide 2021);

Parágrafo Segundo: Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas
alíneas "b", "c", "d", "e", "f", e "g" da cláusula nona deste contrato, sempre que não se justificar a imposição de
penalidade mais grave (art. 156, § 4°, da Lei no 14.133, dê 2021); !

- Parágrafo Terceiro: Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas
descritas nas alíneas "h", "i", "j", "k" e "1" da cláusula nona deste contrato, bem como nas alíneas "b", "c", "d",
"e", "f", e "g", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (ait. 156, §5°, da Lei nP 14.133, de 2021).

Parágrafo Quarto: Multa:
I-Moratória:

a) Moratória de 3 % (três por ceiito) por dia de atrasb injustificado sobre ò valor integral do contrato, até o limite

de 20 (vinte) dias;
b) Moratória de 5 % (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor integral do contrato, até o

limite máximo de 10 (dez) dias, pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação
reposição da garantia;
c) Moratória de 2 %. (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor integral do contrato, até o limite

máximo de 30 (trinta) dias, pela inobservância do prazo fixado pelo fiscal do contrato para sanar alguma
Irregularidade do objeto contratual e/óu apresentação dê dócumentação solicitada. i
d) O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promovêr a extinção do contrato por
desqumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do artigo 137 da Lei n.o

14.133, de 2021. ;

II-Compensatória;
a) Para a infração descrita na alínea "a" da cláusula nona, á multa compensatória será de 8% (oito por cento) a

, 15% (quinze por cento) do valor do contrato,

b) Para a infração descrita na alínea ''b"da cláusula nona, a nriuita compensatória será de 15% (quinze por cento)
a 30% do Valor do contrato. |
c) Para a infração descrita na alínea "c" da cláusula nona, a multa compensatória será de 20% (vinte poLcento) a

30% do valor do contrato. i

nas

ou
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d) Para a infração descrita na alínea "d" da cláusula nona, a multa compensatória será de 5% (cinco por cento) a

10% (dez por cento) do valor do contrato,
e) Para as infrações previstas nas alíneas "e"; "f"; e "g" da cláusula nona, a multa compensatória será de 5%

(cinco por cento) a 10% (dez por cento) do valor do contrato,

f) Para as infrações previstas nas alíneas "h"; "i"; e "1" da cláusula nona, a multa compensatória será de

10% (dez por cento) a 30% (trinta por cento) do valor do contrato.

Parágrafo Quinto; A aplicação das sanções previstas, neste contrato não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado aó contratante, nos moldes do previsto no artigo 156,
parágrafo 9.° da Lei n.° 14.133, de 2021.

Parágrafo Sexto: Todas as sanções previstas neste contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a
multa, conforme previsto no artigo 156, parágrafo 7.°, da Lei n.° 14.133, de 2021.

Parágrafo Sétimo; Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, contado da data de sua intimação, nos moldes do disposto no artigo 157, da Lei h.o 14.133, de 2021.

Parágrafo Oitavo; Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo contratante ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da

garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

Parágrafo Nono: Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação
enviada pela autoridade competente.

Parágrafo Décimo: A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditório e a ampla defesa ao contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do
artigo 158 da Lei n.° 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração
de inidoneidade para licitar ou contratar.

Parágrafo Décimo-Primeiro; Na aplicação das sanções serão considerados:

I - a natureza e a gravidade da infração cometida.
II - as peculiaridades do caso concreto.
III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes.
IV - os danos que dela provierem para o contratante.
V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos
de controle.

Parágrafo Décimo-Segundo; Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n® 14.133, de 2021, ou
em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos
na Lei n® 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, , observados o rito

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

Parágrafo Décimo-Terceiro: A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste

Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa
jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica
sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o
Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise
jurídica prévia (art. 160, da.Lei h° 14.133, de 2021).

Parágrafo Décimo-Quarto: Qualquer penalidade aplicada deverá ser registrada; tratando-se de penalidade que
implique no impedimento de licitar e contratar com o Município, ou de declaração de inidoneidade, será
obrigatória a comunicação do ato ao Tribunal de Contas do Estado.

Parágrafo Décimo-Quinto: O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data
de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins

de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de
Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei n° 14.133,^&
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1

Parágrafo Décimo-Sexto; As sanções de impedimento de licitar e contratar e déclaração de inidoneidade para
iicitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei no 14.133/21. i

DOS CASOS DE RESCISÃO E DO RECONHECIMENTO DOS DIREITOS DA ADMINISTRAÇÃO (Arts. 104
e 137/Lei 14.133/2021)

Cláusulá; Pécirna-Primeírã? O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes,
ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. j

Parágrafo Primeiro: O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de

terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.

Parágrafo Segundo: O contrato poderá ser èxtinto antes do prazo nele fixado, sem ônüs para o contratante,
quando este não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato
não mais lhe oferece vantagem. Nesta hipótese, a extinção ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato,
desde que haja notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de

antecedência desse dia. ^
Parágrafo Terceiro; Caso a notificação da não-cohtinuidade do contrato, nos termos do parágrafo anterior,
ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses
da data de comunicação.. ' i

Parágrafo Quarto; O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes
do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n° 14.133/21, bem como
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa, aplicando-se tanibém os artigos 138 e 139 da
mesma lei.

.1

Parágrafo Quinto: A alteração social ou a modificação da .finalidade ou da estrutura, da enipresa não ensejará a

extinção'se não restringir sua Capacidade de concluir 0 contrato. ;

Parágrafo Sexto; No caso do parágrafo anterior, se a modificação implicar mudança da pessoa jurídica
contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. '

■ _ I

Parágrafo Sexto; O termo de extinção, sempre que possível, será precedido de:
I - Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
11 - Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
III - Indenizações e-multas. ,

Parágrafo Sétimo: A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio
econômico-finariceiro, hipótese em que será concedida indenização por meiò de termo indehizatório (artigo 131,
caput, da Lei n.° 14.133, de 2021).

Parágrafo Oitavo; 0 contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado i mantém vínculo de
natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade
contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na
gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade,
até 0 terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n° 14.133, de 2021).

DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL (Art. 75, Lei 14.133/2021). .

i.iáMs.ui:ate.DÁcjmaa,Brimeira.j O presente contrato rege-se pelas disposições expressas na Lei 14.133 dé
01/04/2021, suas alterações e, pelos preceitos de Direito Público, apllcando-se supletivamente os princípios da.

Teoria Geral dos Contratos, as disposições de Direito Privado, Código de Defesa do Consumidòr, Código Civil a LeL

Orgânica e demais normas aplicáveis à espécie do Município de Piên/Pr.
I

Parágrafo Único: Os casos omissos serão resolvidos à luz da referida Lei e suas alteraçõé:

. /

do-se à
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analogia, aos costumes e aos princípios gerais de Direitos.

DA OBRIGAÇÃO DO CONTRATADO (Art. 89, Lei 14.133/2021).

fcíáusula bécTína Segundai Fica o CONTRATADO obrigado a manter, durante toda a execução do contrato, em
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas,, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas
na licitação, devendo atender aos encargos trabalhistas, previdençiários, fiscais e comerciais decorrentes da
execução do presente Contrato.

DO FORO (Art. 89 § 1», Lei 14.133/2021).

jciáusuía PécTnía Terceira: Concorda o CONTRATADO quanto ao foro priviiegiado atribuído ao CONTRATANTE,
quai seja o Foro de Rio Negro, Comarca da Região Metropoiitana de Curitiba/PR, para dirimir eventuais questões
oriundas do presente contrato, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E por estarem justos e contratados, as partes firmam o presente instrumento, obrigando-se a cumprir fieimente o

que nele ficou convencionado.

Piên/PR, 27 de fevereiro de 2026

FAZENDA PLACAS tj Assinado de forma digitai por
I FAZENDA PLACAS

LTDA;34711034OO0\TDA:347n 0340001 oe
^ Õa-dos: 2026.03.02 09:37:38

-03'00'’/106

MAICON GROS^OPF
Prefeito

CONTRATANTE

FAZENDA PLACAS LTDA

CONTRATADO

A-
íSeAISNfRTtLgÜQUÉRQI

Procurador Jurídico

OAB/PR n° 132.993

^ SILVANA TEIXEIRA

Secretária de Administração e Finanças

Wi

TESTEMUNHAS:

Nome: Patrick Zanqueta Pacheco

Nome: Marcos Aurélio Melenek

Assinatura:

Assinatura:
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DESTINADO A FINANCIAR O PROJETO INTITULADO:
PINTANDO MEMÓRIAS

Valor do Projeto: 23.100,00 (Vinte e três mil e cem reais).

rsiADO 1)()P.\RAN.\

PRm;i I LiR.\ ip.vl oi; piên

CONSELHO MUNICIPAL DA CRIANÇA E DO
ADOLESCENTE

RESOLUÇÃO N“ 023, DE 21 DE NOVEMBRO DE 2025.

7) ENTIDADE: Associação Despertando Estrelas
Endereço: Avenida Paraná n° 1392

Bairro: Trigolândia/ Piên - PR
CNPJ:08.644.293/0001-51.

DESTINADO A FINANCIAR Õ PROJETO INTITULADO:
TECENDO SONHOS

Valor do Projeto: 26.950,00 (Vinte e seis mil, novecentos e cinquenta
reais).

Súmula: “Aprovar as propostas apresentadas pelas
entidades não governamentais para captação de
doações/destinação dirigida.”

O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente de

Piên, no uso dê suas atribuições que lhe foram conferidas pela Lei
Municipal n° 1.187/2013, alterada pela Lei Municipal n° 1479/2022

em cumprimento a deliberação realizada na plenária realizada em 18

de novembro de 2025;
RESOLVE:

8) ENTIDADE: Associação Despertando Estrelas
Endereço: Avenida Paraná n" 1392 .

Bairro: Trigolândia/ Piên - PR
CNPJ:08.644.293/0001-51.

DESTINADO A FINANCIAR O PROJETO INTITULADO:
TOQUE DE FUTURO

Valor do Projeto: 39.050,00 (Trinta e inove mil è cinquenta reais).
Art. 1“ Aprovar os projetos para Captação de Recursos através de

doações/destinação dirigida, conforme a aprovação da Comissão

Especial de avaliação e análise de projetos, designada pelo CMDCA,
com 5 % (cinco por cento) de retenção:

1) ENTIDADE: Associação de Pais e Amigos do Autista - AMA
Endereço: Avenida Caiobá, s/n“
Bairro: Trigolândia/ Piên - PR
CNPJ: 34.696.848/0001-19

Destinado a financiar o projeto intitulado: CUIDANDO COM

AMOR! Vida e Evolução

Valor do Projeto: 116.820,00 (Cento e dezesseis mil, oitocentos e

vinte reais)

Art. 2° Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
I

Piên, 21 de novembro de 2025.

DANIELLI DOS SANTOS

Presidente do Conselho dá Criança e ào Adolescente

*Republicado por Incorreção
Publicado por:

Vitoria Cieslinski de Oliveira

Código Ideutiflcador:A831CE9B

2) ENTIDADE: Associação de Pais e Amigos do Autista - AMA

Endereço: Avenida Caiobá, s/n“
Bairro: Trigolândia/ Piên - PR
CNPJ: 34.696.848/0001-19

Destinado a financiar o projeto intitulado: CLIQUE INCLUSIVO:

“Olhar de Mãe”

Valor do Projeto: 55.192,50 (cinquenta e cinco mil reais, cento e

noventa e dois reais e cinquenta centavos)

,3) ENTIDADE: Associação de Pais e Amigos do Autista - AMA

Endereço: Avenida Caiobá, s/n°
Bairro: Trigolândia/ Piên - PR
CNPJ: 34.696.848/0001-19

Destinado a financiar o projeto intitulado: “CUTOANDO DE QUEM
AMA-FASE m”

Valor do Projeto: 92.530,00 (noventa e dois mil, quinhentos e trinta

reais).

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
CONTRATO N“ 021/2026

EXTRATO DE CONTRATO

CONTRATO N° 021/2026

MODALIDADE: REFERENTE A DISPENSA DE LICITAÇÃO
008/2026

CONTRATADO: FAZENDA PLACAS LTDA

CNPJ: 34.711.034/0001-06 ,

OBJETO: Contratação de empresa credenciada junto ao DETRAN

para fornecimento e instalação de' placas padrão Mercosul para
veículos oficiais da Prefeitura de PiênrPR.

VALOR TOTAL ESTIMADO: R$| 3.600,00 (Três mil e seiscentos
reais)
FISCAL: Conforme portaria
PRAZO DE VIGEN

publicação podendo ser prorrogado.

4) ENTIDADE: Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de

Piên - APAE

Endereço: Rua Duque de Caxias, n° 201
Bairro: Centro/ Piên - PR

CNPJ: 11.055.458/0001-64

Destinado a financiar o projeto intitulado: SAÚDE E BEM-ESTAR-
Fase H

Valor do Projeto: R$ 25.272,00 (Vinte e cinco mil, duzentos e setenta

e dois reais)

CIA: 12 (doze) meses a contar da sua

DATA DE ASSINATURA: 27 de fevereiro de 2026.

Coordenação de Contratos.
Compras e Licitações

Publicado por:
Bémadete Maguerovski Dos Santos
Código Identiflcador:DCFDB506

5) ENTIDADE: Associação Despertando Estrelas
Endereço: Avenida Paraná n° 1392

Bairro: Trigolândia/ Piên - PR
CNPJ:08.644.293/0001-51.

DESTINADO A FINANCIAR O PROJETO INTITULADO:

ENGLISH FOR LIVE - INGLÊS PARA O FUTURO FASE H
Valor do Projeto: 23.650,00 (Vinte e três mil, seiscentos e cinquenta
reais).

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
CONTRATO N° 022/2026

EXTRATO DE CONTRATO

CONTRATO N" 022/2026
6) ENTIDADE: Associação Despertando Estrelas
Endereço: Avenida Paraná n° 1392

Bairro: Trigolândia/ Piên - PR
CNPJ:08.644.293/0001-51.

MODALIDADE: REFERENTE A INEXIGIBILIDADE N»
031/2026 1
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